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SEÇÃO A – CONTEXTO 

1. O Problema de Desenvolvimento

A ação da Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos – SQA está orientada para a consecução da melhoria da qualidade do meio ambiente, por intermédio do enfrentamento de problemas ambientais prioritários, principalmente aqueles decorrentes da poluição, responsáveis por danos econômicos reais, pelo comprometimento da qualidade de vida e por perdas ecológicas (Agenda Marrom).

Quanto ao processo de priorização dos problemas, foi orientado por duas premissas:

I. danos gerados, principalmente os sociais (impactos sobre o ser humanos), econômicos (perda de produtividade) e ambientais (degradação de recursos ambientais);

II. atos internacionais que definem normas específicas e comuns para problemas ambientais globais.

Para enfrentar estes problemas, a SQA  se organizou em programas de maneira a estar inserida no Plano Plurianual 2000-2003, sendo as ações pela Secretaria apoiada fundamentais para o novo modelo de desenvolvimento preconizado pelo Avança Brasil, este voltado ao desenvolvimento de projetos essenciais nas áreas de infra-estrutura, saúde e educação que constituem os Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento. Trata-se de um modelo que compatibiliza crescimento econômico, o uso sustentável de recursos naturais, a conservação do meio ambiente e a eqüidade social, convergindo para a elevação do nível da qualidade de vida da população. A operacionalização deste modelo exige o fortalecimento institucional das estruturas de gestão ambiental, visando torná-las mais eficientes.

Neste sentido, a Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos formulou a sua finalidade precípua.

A carteira de projetos dos programas integrantes da SQA compreende inúmeras linhas de ação que agora serão explicitadas:

· licenciamento ambiental

· gestão da qualidade do ar e proteção da atmosfera

· gestão e controle de resíduos perigosos

· monitoramento e controle da poluição ambiental

· tecnologias inovadoras e de controle ambiental

· controle ambiental de substâncias químicas

· fiscalização da poluição e da degradação ambiental

· recuperação de danos ambientais causados pela indústria do petróleo e setor elétrico

· desenvolvimento de indicadores ambientais e de sistema de informação sobre a qualidade ambiental

· implementação de instrumentos econômicos para mudança de padrões de consumo

· comércio e meio ambiente

· sistema de gestão ambiental por empresas (certificação ambiental)

· fomento a projetos de controle ambiental, ordenamento territorial e desenvolvimento tecnológico

· avaliação do potencial sustentável dos recursos vivos da zona econômica exclusiva – REVIZEE

· gestão integrada dos ambientes costeiro e marinho

· ações relativas ao desenvolvimento sustentável da Bacia do Alto Rio Paraguai

· implementação de instrumentos tecnológicos e metodológicos de gestão ambiental nos assentamentos de reforma agrária

· fomento a projetos de ordenamento de coleta seletiva de lixo

· implantação de sistema de informação ambiental para a gestão integrada de resíduos sólidos

· fomento a projetos demonstrativos visando a gestão integrada de resíduos sólidos e saneamento ambiental

Esta é a carteira de ações da SQA e uma simples leitura de seu conteúdo demonstra a importância do planejamento e orçamento da Secretaria, aí ressaltados os compromissos internacionais já autorizados pelo Governo federal.

Em 29 de outubro de 1998, foi publicado o Decreto n( 2.829, estabelecendo normas para a elaboração e execução do Plano Plurianual e dos Orçamentos da União. O instrumento determina que, a partir do exercício financeiro de 2000, toda ação finalística do Governo Federal será estruturada em programas orientados para a consecução de objetivos estratégicos. Segundo o mesmo, cada programa deverá conter objetivo, órgão responsável, valor global, prazo de conclusão, fonte de financiamento, indicador, metas correspondentes aos bens e serviços necessários para alcançar o objetivo, ações não integrantes do Orçamento Geral da União e regionalização das metas por estado.

Além destas características, ainda segundo o Decreto, os programas adotarão o modelo gerencial que preconize:

· definição da unidade responsável pelo gerenciamento;

· controle de prazos e custos; e

· sistema informatizado de apoio ao gerenciamento.

Outro elemento extremamente importante na constituição do programa é a designação de profissional capacitado para atuar como gerente do mesmo. Fator crítico de sucesso na implantação e execução dos programas e com o compromisso de alcançar resultados com custos mínimos, o gerente será um líder de conhecimentos técnicos e gerenciais reconhecidos, dotado de capacidade para administrar pessoas e de negociação.

O Decreto determina, ainda, que os programas passem por avaliações físicas e financeiras, visando aferir seu resultado, tendo em vista objetivos e metas fixadas; subsidiar o processo de alocação de recursos públicos, a política de gastos e a coordenação das ações de governo; e evitar a dispersão e o desperdício de recursos públicos.

O Governo vem enfrentando grandes desafios, entre eles, o de melhorar a qualidade do gasto público, conduzindo as estruturas de estado para a modernização gerencial. Busca-se maior racionalização na alocação dos recursos, por intermédio do gerenciamento, da definição de prioridades, das atividades estratégicas e da coordenação da ação governamental.

Diante disto, foi proposta, mediante o Plano Plurianual 2000-2003, a reestruturação de todas as ações governamentais, num conjunto de programas, compreendidos como unidades de gestão, com definição clara de objetivos e resultados aguardados pela sociedade.

Princípios orientadores deste novo modelo de gestão:

· visibilidade às oportunidades de investimento e potencialização da alavancagem de meios extra-orçamentários;

· parcerias com o setor privado; 

· integração com os estados e municípios, visando superar as restrições de financiamento do setor público.

Portanto, pretende-se organizar a administração pública, de forma que ela permaneça voltada para resultados, estimulando a formação de parcerias. A construção dos programas deve contemplar ações descentralizadas e complementares nas várias áreas de governo, graças à responsabilização do gerente pelos resultados. O PPA se transformou num instrumento essencial na modernização da gerência de todo o governo.

Características do PPA 2000-2003:

I .  foco na transparência para a alocação de recursos e obtenção de resultados;

II.  responsabilização por custos e resultados;

III. estruturação de todas as ações finalísticas em programas;

IV. a cada programa, um gerente;

V. programas estruturados segundo orientações estratégicas e previsão de recursos da União;

VI. estímulo à descentralização e parcerias; e

VII. avaliações periódicas.

Conforme já foi explicitado, criaram-se condições para a definição seletiva dos gastos públicos federais, visando real efetividade, por meio do alinhamento das ações do governo aos seus objetivos estratégicos. Desta forma, o compromisso com a mudança surge a partir do PPA, como resultado da combinação da Orientação Estratégica do Presidente da República com as orientações estratégicas dos Ministérios.

A Orientação Estratégica do Presidente da República contempla as diretrizes estratégicas (as grandes direções da mudança) e os macroobjetivos (os alvos setoriais).

As diretrizes estratégicas são seis:

· consolidar a estabilidade econômica com crescimento sustentado;

· promover o desenvolvimento sustentável voltado para a geração de empregos e oportunidades de renda;

· combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social;

· consolidar a democracia e a defesa dos direitos humanos;

· reduzir as desigualdades inter-regionais;

· promover os direitos de minorias vítimas de preconceito e discriminação.

Quanto aos macroobjetivos, são vinte e oito, cabendo destaque ao de número 11: “Melhorar a Gestão Ambiental”. Este preconiza o uso adequado de recursos naturais, procedimento entendido como parte essencial do processo de geração de riqueza e de conservação do patrimônio natural do Brasil. Estabelece, também, princípios norteadores ao modelo de gestão – descentralização, participação efetiva dos estados e co-responsabilidade das empresas – cabendo ao governo central estabelecer normas gerais, coordenar ações de âmbito nacional e buscar o compromisso da iniciativa privada para:

· estimular o desenvolvimento da gestão ambiental nas empresas, incentivando a certificação de acordo com as normas ISO 14000;

· estimular a recomposição florestal, assim como assegurar a gestão da cobertura florestal dos recursos pesqueiros;

· regularizar e melhorar a gestão das áreas protegidas;

· concluir a descentralização da gestão ambiental para os Estados, reduzir o tempo de expedição do licenciamento e estimular a melhoria da qualidade de projetos de investimento quanto ao impacto ambiental;

· implementar a Lei de Águas e promover a gestão integrada das bacias hidrográficas.

A Secretaria Ambiental de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos, objetivando participar deste esforço coordenado pelo núcleo central do Governo, no sentido da articulação das ações, vem promovendo, por exemplo, a formulação e implementação de projetos de certificação e os relativos a comércio e meio ambiente.  Hoje já se sabe que a implantação do sistema de gestão ambiental em uma empresa garante a redução da carga poluidora, pois envolve a revisão do processo produtivo, com vistas à melhoria contínua do desempenho ambiental da organização, resultando em redução do consumo de matéria prima e insumos e, consequentemente, das emissões de poluentes e resíduos. As atividades visam fomentar a gestão ambiental, segundo critérios estabelecidos na norma ISO 14000, tendo em vista a melhoria do desempenho ambiental das empresas. Além disto, a SQA pretende realizar estudos em parceria com o setor privado para incorporar a questão ambiental em cadeias produtivas e, assim, subsidiar ações que aumentem a eficiência da gestão ambiental, em especial das pequenas e médias empresas.

As ações de controle e fiscalização, a cargo do IBAMA, pretendem garantir que os recursos naturais do país sejam explorados racionalmente, em consonância com as normas e regulamentos voltados à sustentabilidade, diminuindo os efeitos das atividades predatórias do homem sobre a natureza.

As diretrizes e estratégias das operações de fiscalização, implementadas em todos os biomas (água, ar e solo), buscam a defesa dos interesses do Estado na manutenção e integridade dos bens de uso comum, zelando pela segurança, saúde e desenvolvimento econômico sustentado. A SQA , conforme o PPA e respectivos orçamentos, apóia a fiscalização realizada pelo IBAMA que se utiliza de novas tecnologias, como sensoriamento remoto, imagens de satélites, localização georeferenciada e sensores aerotransportados, permitindo ações planejadas com antecedência e direcionadas aos locais detectados por estes instrumentos. 

Do acima exposto, depreende-se que o Governo Federal vem dispendendo esforços no sentido da reorganização do setor público, tendo em vista o melhor equilíbrio entre custo, qualidade e prazos; o alinhamento dos programas à orientação estratégica da Presidência da República; a alocação racional de recursos; a transparência na aplicação dos recursos e dos resultados; a avaliação do desempenho. Assim, os programas passam a ser produtos obtidos a partir da Orientação Estratégica da Presidência da República, da previsão de recursos por área e das orientações estratégicas dos Ministérios.

2. Experiências 

A SQA já vem contando com o apoio do PNUD para o desenvolvimento de seus programas, projetos e atividades. Segue a relação de BRA que diretamente ou indiretamente fornecem apoio substancial à Secretaria: 

	PROJETO: BRA/92/028

	TÍTULO: Programa de Modernização do Setor Saneamento (PMSS)

	OBJETIVO: Promover a modernização do setor de saneamento do Brasil e a retomada dos investimentos nesta área.

	

	AGÊNCIA EXECUTORA: Secretaria de Política Urbana (SEPURB)/Ministério de Planejamento e Orçamento (MPO) 

	
	

	INÍCIO: janeiro de 1993
	TÉRMINO: dezembro de 2000

	INFORMAÇÕES FINANCEIRAS:     Recursos do Fundo Multilateral do Protocolo de Montreal US$ 773.100

	PROJETO: BRA/93/G61

	

	TÍTULO: Fortalecimento institucional da Secretaria Executiva do Grupo de Trabalho do Ozônio

	

	OBJETIVO: Prover condições técnicas e operacionais ao Comitê Executivo Interministerial sobre o Ozônio (PROZON) para o trabalho de coordenação dos projetos e atividades financiados pelo Fundo do Protocolo de Montreal no Brasil.

	AGÊNCIA EXECUTORA: MMA 

	
	

	INÍCIO: outubro de 1993
	TÉRMINO: junho de 2000

	

	INFORMAÇÕES FINANCEIRAS: Recursos do Governo: US$ 410.000 e recursos do PROZON: US$ 812.900


	PROJETO: BRA/94/016

	

	TÍTULO: Formulação e implementação de políticas públicas compatíveis com os princípios de desenvolvimento sustentável definidos na Agenda 21

	

	OBJETIVO: Apoiar o Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal – MMA na formulação e implementação da Agenda 21 brasileira e no processo de incorporação de seus princípios à política nacional do meio ambiente.

	

	AGÊNCIA EXECUTORA: MMA

	
	

	INÍCIO: dezembro de 1994
	TÉRMINO: agosto de 2000

	

	INFORMAÇÕES FINANCEIRAS: Recursos do Governo: US$ 15.023.352


	PROJETO: BRA/95/001

	

	TÍTULO: Projetos ambientais complementares ao Programa de Despoluição da Baía de Guanabara 

	OBJETIVO: Apoiar a execução dos projetos ambientais complementares ao Programa de Despoluição da Baía da Guanabara (PDBG).

	

	AGÊNCIAS EXECUTORAS:  Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Rio de Janeiro (SEMA) e Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente (FEEMA)

	
	

	INÍCIO: novembro de 1995
	TÉRMINO: março de 2001

	

	INFORMAÇÕES FINANCEIRAS: Recursos do Governo: US$ 3.497.410


	PROJETO: BRA/95/028

	

	TÍTULO: Macro monitoramento ambiental

	

	OBJETIVO: Fornecer subsídios para a formulação de políticas e diretrizes governamentais para o uso adequado e eficiente dos recursos naturais, por meio da implementação de uma base de dados e de um sistema de monitoramento ambiental.

	

	AGÊNCIA EXECUTORA: IBAMA

	
	

	INÍCIO: dezembro de 1995
	INÍCIO: dezembro de 1995

	

	INFORMAÇÕES FINANCEIRAS: Recursos do Governo: US$ 27.354.760, e recursos do PNUD:  US$ 35.348


	PROJETO: BRA/95/G31

	

	TÍTULO: Capacitação nacional para cumprimento dos compromissos assumidos junto à Convenção  Quadro de Mudanças Climáticas das Nações Unidas 

	

	OBJETIVO: Apoiar os esforços nacionais pelo cumprimento dos acordos internacionais assinados durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, em 1992, particularmente no que se refere à Convenção Quadro sobre Mudanças Climáticas.



	AGÊNCIA EXECUTORA: Ministério da Ciência e Tecnologia

	
	

	INÍCIO: junho de 1996
	TÉRMINO: dezembro de 2000

	

	INFORMAÇÕES FINANCEIRAS: Recursos do Governo: US$ 1.700.000, recursos do PNUD/GEF: US$ 1.500.00, e recursos do Governo Norte-americano: US$ 400.000


	PROJETO: BRA/96/017

	

	TÍTULO: Plano de recursos hídricos da Bacia do Rio Paraíba do Sul (RJ)

	

	OBJETIVO: Apoiar o governo do Estado do Rio de Janeiro na definição e estabelecimento de prioridades das ações, físicas ou institucionais, a serem contempladas no âmbito do projeto “Qualidade das Águas e Controle de Poluição Hídrica (PQA).

	

	AGÊNCIAS EXECUTORAS: Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Rio de Janeiro – SEMA, e Fundação Superintendência Estadual de Rios e Lagoas (SERLA)

	
	

	INÍCIO: novembro de 1996
	TÉRMINO:  dezembro de 2000

	

	INFORMAÇÕES FINANCEIRAS: Recursos do Governo: US$ 1.983.671


	PROJETO: BRA/00/010

	

	TÍTULO: BRA SECEX 

	

	OBJETIVO: Participar dos esforços empreendidos pelo Ministério do Meio Ambiente no sentido de elevar as condições de vida no Brasil mediante a melhoria da qualidade ambiental, a ser conseguida pelo aperfeiçoamento do processo de gestão ambiental no País.

	

	AGÊNCIA EXECUTORA: SECEX/MMA

	
	

	INÍCIO: fevereiro de 2000
	TÉRMINO: fevereiro de 2002

	

	INFORMAÇÕES FINANCEIRAS: Recursos do Governo: US$ 14.426.094

Banco Mundial US$ 5.515.430, Banco Interamericano de Desenvolvimento US$ 3.064.130


3. Objetivo de Desenvolvimento

O presente projeto de cooperação com o PNUD visa atender as peculiaridades da Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos (SQA), órgão integrante do Ministério do Meio Ambiente, à qual compete propor políticas e normas, definir estratégias e implementar programas e projetos nas seguintes áreas:

· política ambiental urbana e rural;

· diferentes formas de poluição, degradação e riscos ambientais;

· resíduos danosos à saúde e ao meio ambiente; 

· avaliação de impactos ambientais e o licenciamento;

· monitoramento da qualidade do meio ambiente;

· ordenamento territorial; e

· gestão integrada dos ambientes costeiro e marinho.

A SQA está estruturada em duas diretorias: 1. a do Programa de Proteção e Melhoria da Qualidade Ambiental (PQA) e 2. a do Programa de Gerenciamento Ambiental Territorial (PGT).

Ao PQA cabe, por intermédio da proposição de políticas e estratégias, da articulação interinstitucional e da implementação de programas e projetos:

· modernizar os sistemas e os instrumentos de controle e gestão ambiental;

· promover, gerar e divulgar informações sobre a qualidade do meio ambiente;

· desenvolver e adotar tecnologias de gestão e de controle das diferentes formas de poluição;

· promover a proteção da atmosfera e a melhoria da qualidade do ar, incluindo o tema mudanças climáticas e proteção da camada de ozônio;

· executar ações de caráter preventivo e corretivo voltadas para a redução de eventos de risco ao meio ambiente e à gestão de substâncias químicas.

Quanto ao PGT, deve estabelecer diretrizes e normas, as necessárias articulações institucionais e realizar programas e projetos, em se tratando de:

· gerenciamento integrado dos ambientes costeiro e marinho;

· promoção da incorporação da dimensão ambiental nas políticas públicas urbanas e rurais;

· redução dos problemas ambientais urbanos decorrentes das condições de saneamento e da ocupação desordenada do solo bem como dos transportes urbanos;

· adoção de medidas de proteção ambiental no planejamento e implantação de projetos de desenvolvimento rural.

Ainda  em relação à estrutura da SQA, é importante registrar que o PQA está estruturado em quatro núcleos gerencias – o Projeto de Redução de Riscos Ambientais (PRORISC), o Projeto de Tecnologia e Controle Ambiental (PROCONTROLE), o Projeto de Instrumentos de Gestão Ambiental (PROGESTÃO) e o Projeto Unidade Gestora do Programa Pantanal (PROPANTANAL). O PGT conta com três núcleos – o Projeto de Gerenciamento Ambiental Urbano e Regional (GAUR), o Projeto de Gestão e Ordenamento do Território e o Projeto de Gerenciamento Ambiental em Áreas Rurais.

Os programas, projetos e atividades da SQA foram definidos a partir da priorização de problemas ambientais resultantes do uso inadequado dos recursos ambientais e da ineficiência do processo de gestão, apresentados no Quadro I. Esta delimitação tomou forma, também, graças ao surgimento de soluções oriundas da execução de projetos demonstrativos voltados para a melhoria da qualidade de vida e do meio ambiente. O mencionado processo de definição ocorreu, tendo em vista duas premissas:

1. danos gerados, particularmente os sociais (impactos sobre o ser humano), econômicos (perda de produtividade) e ambientais (degradação de recursos ambientais); e

2. atos internacionais que exprimem normas específicas e comuns para problemas ambientais globais.

Quadro 1 – SQA: Problemas Prioritários

	Categoria
	Problemas
	Programa/PPA
	Abrangência
	Unidade SQA

	1. Uso inadequado dos Recursos Ambientais 
	· Gestão inadequada de resíduos  sólidos urbanos


	Brasil  Joga Limpo


	Nacional
	PGT

	
	· Gestão inadequada dos transportes públicos e do uso do solo gerando aumento da contaminação do ar;


	Qualidade Ambiental
	Nacional
	PGT/PQA

	
	· Ocupação e uso desordenado dos espaços e dos recursos costeiros e marinhos


	Zoneamento Ecológico Econômico e Recursos Pesqueiros Sustentáveis
	Nacional
	PGT

	
	· Emissão gases efeito estufa


	Qualidade Ambiental


	Global
	PQA

	
	· Eliminação / redução de substâncias destruidoras da Camada de Ozônio


	Qualidade Ambiental


	Global
	PQA

	
	· Geração e disposição inadequada de resíduos industriais


	Qualidade Ambiental
	Nacional
	PQA

	
	· Gestão inadequada de substâncias químicas perigosas


	Qualidade Ambiental
	Nacional
	PQA

	
	· Poluição do ar
	Qualidade Ambiental
	Nacional
	PQA

	2. Ineficiência do Processo de Gestão Ambiental


	· Instrumentos de comando e controle: licenciamento ambiental e monitoramento

· Instrumentos voluntários: certificação ambiental

· Instrumentos proativos: ordenamento territorial urbano 
	Qualidade Ambiental

Qualidade Ambiental

Zoneamento Ecológico- Econômico 
	Nacional

Nacional

Nacional


	PQA

PQA

PGT




Portanto, a cada problema priorizado ou conjunto deles, segundo sua categoria (uso inadequado de recursos ambientais e ineficiência do processo de gestão ambiental), corresponde um Programa devidamente incorporado ao planejamento governamental estabelecido no Plano Plurianual (PPA) – 2000 a 2003. Segue relação de Programas integrantes do PPA sob a direção da SQA ou com ações sob sua responsabilidade.

Quadro 2 – SQA : Programas e Ações no  PPA
	Programa PPA
	Unidade MMA
	Ações
	Diretoria  SQA

	Brasil Joga Limpo
	SQA
	Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos
	PGT

	Pantanal 
	SQA
	Gestão integrada da bacia Alto Paraguai com vistas à melhoria da qualidade ambiental  
	PQA

	Qualidade Ambiental
	SQA
	Gestão ambiental por intermédio do controle da poluição e da introdução de procedimentos inovadores
	PQA

	Zoneamento Ecológico- Econômico
	SDS
	Gestão do processo de ocupação e de desenvolvimento por intermédio do ordenamento territorial
	PGT

	Gestão da Política do Meio Ambiente
	SECEX
	Aprimoramento dos sistemas e procedimentos de licenciamento ambiental
	PQA

	Recursos Pesqueiros Sustentáveis
	SBF
	Avaliação e gestão do potencial sustentável dos recursos vivos na ZEE
	PGT


Durante 1999, a SQA preparou o seu Plano de Trabalho para 2000-2003, fundamentado nas “Orientações Estratégicas do Presidente da República”, nas “Orientações Estratégicas do Ministério do Meio Ambiente” e PPA – exatamente baseado naqueles problemas priorizados, identificando, inclusive, os arranjos institucionais e parcerias necessárias. Definiu-se, assim, o planejamento estratégico da Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos.

Atualmente, a SQA vem discutindo a construção do momento tático-operacional do planejamento, i. é, concebendo estratégias e ferramentas próprias para a execução de suas atividades, aí inseridas as parcerias. Logo, a Secretaria e o próprio Ministério do Meio Ambiente disporão de condições apropriadas para a realização de programas e projetos, bem como de subsídios suficientes, visando a revisão e a atualização dos instrumentos de planejamento governamental, como é o caso do PPA.

De outro lado, é possível registrar também que, com o Plano de Trabalho da SQA, foi desencadeado o processo de planejamento ambiental que orientará a formulação e a coordenação da Agenda Marrom e o estabelecimento da Política Nacional de Controle da Poluição Ambiental. 

Diante do exposto, percebe-se a importância do Projeto de Cooperação com o PNUD, pois ele se mostra parte integrante do momento tático-operacional do planejamento da SQA. Graças a este, que é uma das principais estratégias de execução das atividades da Secretaria, sua finalidade será operacionalizada em programas, projetos e ações essenciais para o enfrentamento de problemas ambientais prioritários, particularmente aqueles decorrentes da poluição, responsáveis por danos econômicos reais, pelo comprometimento da qualidade de vida e por perdas ecológicas (Agenda Marrom).

4. Estratégia como o objetivo de desenvolvimento será alcançado

O PNUD vem apoiando a Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos a se estruturar e, agora, com a continuidade do processo, a institucionalizar seus procedimentos, com base nas diretrizes do Governo Federal, bases estas materializadas no Avança Brasil. Desta forma, será possível ao país formular e executar políticas em diversas áreas, no campo ambiental, todas fundamentais ao desenvolvimento sustentável.

A execução dos programas e projetos sob responsabilidade da SQA está apoiada em estratégia gerencial que visa possibilitar o fortalecimento da  gestão ambiental, a inserção da temática de meio ambiente nos processos de formulação e de tomada de decisão das políticas públicas e setoriais, a disponibilização da informação ambiental  e dos resultados da implementação da Política Nacional de Meio Ambiente, no âmbito das suas competências .

Para tal, são propostas como ferramentas a articulação institucional e a comunicação ambiental, que devem orientar e subsidiar a formulação de planos gerenciais dos projetos e programas da Secretaria. 

A definição de uma estratégia gerencial própria deverá possibilitar um maior controle e informação sobre os procedimentos e resultados alcançados, o formato mais adequado dos projetos e programas quanto ao conteúdo, custos e prazos, uma visão estratégica da ação da Secretaria e uma gestão voltada para a qualidade e eficácia.

Articulação institucional:

A atividade de Articulação Institucional, como atribuição da Secretaria Executiva, é desenvolvida pelo Departamento de Articulação Institucional e Agenda 21 - DAI, com a competência de promover a articulação institucional para a implementação do processo de descentralização e repartição de competências entre os três níveis de governo. O objetivo é de subsidiar o Secretário-Executivo no processo de   supervisionar e coordenar a articulação dos órgãos do Ministério com os órgãos centrais dos sistemas afetos à área de competência da Secretaria Executiva, como estabelece a Portaria Nº 252, de 9 de julho de 1999.

O Departamento de Articulação Institucional e Agenda 21 - DAI em articulação com a Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos – SQA, realizaram exercício, no âmbito do Programa Brasil Joga Limpo,  visando a compatibilização dos objetivos, metas, ações e atividades dos Programas afetos ao Ministério do Meio Ambiente, e, igualmente, de operacionalização da Orientação Estratégica estabelecida no AVANÇA BRASIL.

Pretende-se, assim, criar as condições para que o Estado cumpra suas funções com maior eficiência  na alocação dos recursos, mediante um intenso processo de articulação, valendo-se do gerenciamento para superar o desafio de fazer mais com menos. 

A superação desse desafio passa também pelo engajamento de todos os Ministérios na busca de interesses convergentes entre si, com o setor privado, com os Estados, os Municípios e com a sociedade organizada para, em parceria, realizarem muito mais do que está ao alcance dos recursos disponíveis no Governo Federal, dando maior visibilidade às oportunidades de investimentos e potencializando a alavancagem de meios extra-orçamentários. 

As ações de articulação se desenvolverão segundo dois eixos:
· o eixo das Articulações Internas refere-se, exclusivamente, ao âmbito do Ministério do Meio Ambiente, envolvendo seus agentes executores por meio dos Programas contidos no PPA;

· o eixo das Articulações Externas compreende, horizontalmente, vários Ministérios e seus Programas do PPA, que possuem metas, ações e produtos similares e complementares àquelas do Programa exemplificado. Esse eixo permite visualizar o potencial a ser explorado com vistas à multiplicação dos recursos e de ampliação de resultados. A articulação vertical, indica, ainda, as articulações potenciais a serem exploradas com os estados, os municípios, o setor privado, a sociedade organizada e outros.

A etapa subsequente tem por objetivo definir para os demais programas a cargo da SQA, os arranjos necessários à implementação da articulação institucional, inicialmente no contexto dos  20 (vinte) programas que compõem a participação do MMA no AVANÇA BRASIL e, posteriormente, nos demais Programas, caracterizando uma avaliação de eixo das articulações externas. Tal exercício deverá possibilitar a definição de estratégias próprias de articulação  em função dos resultados desejados, além de uma concepção única de planejamento e gerenciamento de atividades.

Comunicação Ambiental:

Para a consecução dos seus serviços, a SQA deverá desenvolver uma estratégia de comunicação  como um instrumento da gestão ambiental voltada para promover a divulgação e o acompanhamento dos resultados da Política de Controle Ambiental (Agenda Marrom).  

A proposta do uso da comunicação ambiental, como ferramenta gerencial, justifica-se pelas suas distintas características (i.e. informativa, persuasiva, educativa ou cooperativa) de acordo com as fases de programas e projetos ou etapas de desenvolvimento de políticas públicas.  Conforme o momento em que é aplicada, a comunicação ambiental assume formato único a partir da aplicação de  métodos específicos.

Por  essa ferramenta dispor de métodos e instrumentos próprios  para as várias fases do planejamento ambiental, i.e., identificação do problema, formulação de política, definição de estratégia de execução e de gestão e controle, a SQA sugere a adoção da comunicação ambiental no processo de  desenvolvimento e de avaliação da Política de Controle Ambiental.

Considera-se, também, que a estratégia de comunicação deva seguir uma linha metodológica que contemple os aspectos relativos à análise prévia dos problemas, à especificação do papel da comunicação, à escolha da clientela alvo, à definição da mensagem a ser transmitida, à estratégia a ser adotada, à seleção dos meios de comunicação, à orçamentação, à divisão de tarefas, ao planejamento e à avaliação.

A presente proposta, uma vez discutida e avaliada pelos principais atores internos do MMA, principalmente a Assessoria de Comunicação – ASCOM, deverá ser por ela gerenciada, uma vez que está fundamentada nos processos de informação e de  divulgação dos resultados da Política de Controle Ambiental.

5. Situação Esperada e Beneficiários: Grupos Alvo

Espera-se que estejam implementados ou tenham sido promovidos, nas áreas definidas para execução das diferentes ações previstas nos programas e seus subprojetos, os seguintes resultados:

· a consolidação do papel do MMA nos processos de implementação da Convenção de  Mudanças Climáticas, em especial do que se refere à aplicação dos mecanismos e procedimentos definidos pelo Protocolo de Quioto e à participação na Comissão Interministerial de Mudanças Climáticas;

· um processo de gestão adequada de resíduos sólidos urbanos por intermédio de estratégias e mecanismos que permitam reduzir o número de focos de agentes infecciosos, parasitários e patogênicos oriundos dos resíduos sólidos urbanos e hospitalares, incrementar a coleta, a reciclagem e o reaproveitamento desses resíduos, seu tratamento e disposição final ambientalmente correta;

· implantação de Sistema de Informação Ambiental para a Gestão Integrada de Resíduos;

· minimização da geração de resíduos industriais, identificação e caracterização dos resíduos industriais, desenvolvimento e disponibilização de tecnologias e  definição de diretrizes para disposição final de resíduos industriais;
· promoção do processo de controle ambiental de substâncias químicas no Brasil, especialmente os poluentes orgânicos persistentes, no que se refere ao comércio e manejo de tais substâncias;

· implementação de políticas, normas e projetos para o controle da poluição atmosférica que conduzam à implementação de uma estratégia de gestão ambiental da qualidade do ar  em áreas urbanas prioritárias;
· modernização do sistema de licenciamento ambiental assegurando sua aplicação eficiente e eficaz pelo IBAMA, contribuindo para a melhoria da qualidade ambiental;

· fomento a projetos de preservação ambiental e recuperação de danos causados pela indústria do petróleo;

· desenvolvimento de estudos, ferramentas e instrumentos que contribuam para a melhoria da gestão ambiental no País;

· sistema de gestão ambientalmente adequada dos transportes urbanos, por intermédio de estratégias de gestão territorial nas áreas urbanas e mecanismos de controle da poluição atmosférica que permitam reduzir a quantidade de poluentes emitidos por fontes móveis;

· aprimoramento da gestão ambiental e territorial de assentamentos rurais;

· sistema para o gerenciamento e o uso sustentável dos recursos vivos na Zona Econômica Exclusiva;

· uma política de gestão ambiental, a partir de modelo descentralizado e participativo,  consubstanciada no Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro;

· o fortalecimento da capacidade institucional dos estados litorâneos, com destaque para nove estados que apresentam deficiências para atingir um patamar mínimo de atuação, o qual abrange a integração da instância municipal ao campo de ação federal, especialmente em áreas do patrimônio da União, com destaque para o ordenamento do uso e ocupação na orla marítima e para a inserção de mecanismos de gestão ambiental na atividade portuária;

· a complementação do aparato legal, tanto em termos de normas gerais, quanto em relação à revisão da Lei 7.661/88, de modo a inserir mecanismos auto-aplicáveis de regulamentação direta do processo de ocupação de áreas na orla marítima;

· o fortalecimento da capacidade de gestão integrada da zona costeira dos estados litorâneos a partir da plena aplicação do ordenamento territorial e de outros instrumentos de gestão ambiental, visando a redução do processo desordenado de uso e ocupação dos espaços litorâneos;
· a promoção do desenvolvimento sustentável da Bacia do Alto Paraguai, por intermédio do gerenciamento e da conservação de seus recursos naturais, incentivando atividades econômicas ambientalmente compatíveis com o ecossistema e propiciando melhores condições de vida à população da região;
Espera-se, ainda, que as instituições ambientais federais, estaduais e municipais estejam capacitadas a aplicar, com propriedade, os instrumentos de gestão ambiental e de ordenamento territorial, além de estarem aptas a identificar, de forma participativa e integrada, suas prioridades em termos de meio ambiente, contribuindo, assim, com a redução progressiva da poluição e a degradação ambiental do País como um todo. 

O presente Projeto beneficiará inicialmente a sociedade em geral, pois dará apoio para a implementação de ações de controle ambiental e de gestão cujos resultados se traduzirão em ganhos de qualidade ambiental e de vida, considerando os chamados ecossistemas construídos, pois 70% da população brasileira vive nas regiões urbanas.

O Projeto beneficiará, igualmente, empresas públicas e privadas, prefeituras e estados, organizações e instituições de prestação de serviços cujas atividades gerem resíduos sólidos, graças à readaptação educacional e dos padrões de produção e consumo. 

Os integrantes dos assentamentos rurais selecionadas para a execução de ações apoiadas por este Projeto também se beneficiarão, com a implantação de instrumentos metodológicos e tecnológicos de gestão ambiental.

Os moradores da região da Bacia do Alto Paraguai, tendo em vista a concepção e a realização de um modelo de desenvolvimento sustentável para o território, ganharão com este Projeto, pois participarão das atividades de preservação de um ecossistema frágil e de extraordinária beleza cênica, mas, ao mesmo tempo, sem obstáculos à economia local e compatível com as características do ecossistema.

Os empresários do setor pesqueiro e os pescadores obterão benefícios com este Projeto, porque o mesmo apóia atividades que dão sustentabilidade aos recursos pesqueiros, protegendo-os contra ações predatórias e mantendo oportunidades de emprego e renda. É importante registrar: para que o uso dos recursos pesqueiros seja feito em bases sustentáveis, o processo de gestão, entendido como alocação de direitos e restrições de utilização, basear-se-á num intenso processo negocial entre o Poder Público e os usuários, tendo o saber científico e popular como referência fundamental.

Comunidades locais, empresários, instituições civis, órgãos municipais, estaduais e federais de planejamento setorial, de fiscalização e de controle ambiental e de desenvolvimento regional se beneficiarão com o presente Projeto, na medida que o mesmo apoiará atividades relativas ao zoneamento ecológico-econômico, consolidando e orientando os processos de ocupação e desenvolvimento, de forma sustentável, na região costeira.

O Projeto beneficiará o Ministério do Meio Ambiente, pois mediante a execução de Programas e atividades por ele apoiados, a instituição alcançará as condições técnicas necessárias para que formule, acompanhe e avalie, de forma adequada, políticas públicas na área de gestão e controle ambiental.

O IBAMA também se beneficiará já que o Instituto estará desempenhando suas funções dispondo de instrumentos técnicos, operacionais e normativos padronizados e modernizados, bem como de profissionais treinados e capacitados. Os OEMA’s sairão igualmente beneficiados.

O Programa Pantanal, as atividades ligadas à gestão integrada dos ambientes costeiro e marinho e gestão integrada de resíduos sólidos,  e outras como as referentes ao licenciamento federal e de proteção à atmosfera trarão inúmeros benefícios aos Estados, pois possibilitarão que os mesmos impulsionem o seu processo de desenvolvimento, de maneira compatível com os ecossistemas das várias regiões do país.

6. O Marco Regulatório

O Decreto n( 2.829, de 29 de Outubro de 1998, estabelecendo normas para a elaboração e execução do Plano Plurianual e dos Orçamentos da União, apresenta-se como marco legal fundamental para o planejamento do Governo Federal.

Além disto, as atividades propostas pelas instituições governamentais, no caso, a Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos, devem se pautar na “Orientação Estratégica da Presidência da República”, que contempla as diretrizes estratégicas (as grandes direções da mudança) e os macroobjetivos (os alvos setoriais), e nas Orientações Estratégicas do Ministério do Meio Ambiente. Este comporta 11 objetivos dos quais interessa à SQA os de número 1 (Proteger e Melhorar a Qualidade Ambiental) e 2 (Promover o Gerenciamento Ambiental Territorial).

Quanto ao conjunto de atores mais significativos, parte integrante deste Projeto, poderíamos citar inúmeros já que a SQA, visando cumprir as suas funções com maior eficiência na alocação de recursos, vem se valendo de um intenso processo de articulação, utilizando o gerenciamento para superar o desafio de fazer mais com menos.

Diante do exposto, poder-se-ia mencionar, à guisa de exemplo: 

· CETESB (Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental de São Paulo);

· FEAM (Fundação Estadual de Meio Ambiente de Minas Gerais);

· FEPAM (Fundação Estadual de Proteção Ambiental do Rio Grande do Sul);

· FEEMA (Fundação Estadual de Engenharia e Meio Ambiente do Rio de Janeiro);

· SEAMA (Secretaria de Estado para Assuntos de Meio Ambiente do Espírito Santo);

· Companhia Pernambucana de Meio Ambiente;

· CRA (Centro de Recursos Ambientais da Bahia);

· FIEMG (Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais);

· FIERGS (Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul);

· SEBRAE-DF;

· IBAMA;

· SEMA/MS (Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Mato Grosso do Sul);

· FEMA/MT (Fundação Estadual de Meio Ambiente do Estado de Mato Grosso);

· IBAM (Instituto Brasileiro de Administração Municipal)

7. Recursos nacionais comprometidos com o Projeto

Conforme mencionado anteriormente, a presente iniciativa é parte integrante do Programa de Gestão de Políticas Públicas do PPA e será implementado segundo os critérios definidos para os projetos de cooperação técnica internacional com execução nacional. 

Sua concepção está baseada na capacitação institucional para a realização da gestão ambiental de forma eficaz e eficiente, contando com o envolvimento dos agentes sociais e produtivos da sociedade brasileira.

Seção B – Razões para a cooperação do PNUD

A presente iniciativa trata, basicamente, do prosseguimento da cooperação que o PNUD vem proporcionando ao MMA/SQA, por intermédio da implementação dos projetos BRA/93/G61e BRA/94/016.

Além disso, sua proposta de melhorar a qualidade de vida dos brasileiros mediante elaboração de políticas e implementação de projetos visando:

(a) a redução das diferentes formas de poluição, degradação ambiental e riscos ambientais;

(b) minimização de resíduos danosos à saúde e ao meio ambiente; 

(c) o monitoramento da qualidade do meio ambiente;

(d) o ordenamento territorial; e

(e) a gestão integrada dos ambientes costeiro e marinho

(f) o aperfeiçoamento da gestão ambiental,
enquadra-se nos objetivos de desenvolvimento humano sustentável preconizado pelo Conselho de Administração do PNUD.

SEÇÃO C – OBJETIVOS/OBJETIVOS GERENCIAIS/RESULTADOS/ATIVIDADES

C.1. Objetivo do Subprojeto 1

Apoiar as ações de promoção da melhoria da qualidade do meio ambiente, aprimorando o monitoramento e o controle ambiental.

C.1.1. Objetivo Gerencial 1.1.

Promover a redução da geração de resíduos industriais e a melhoria da sua disposição final.

C.1.1.1. Resultado 1.1.1.

Sistema para redução da destinação inadequada de resíduos industriais desenvolvido  em 36 meses.

Atividades relativas ao RESULTADO 1.1.1.:

1.1.1.1. Estabelecer diretrizes para controle da movimentação de resíduos;

1.1.1.2. Proceder a identificação e caracterização de resíduos industriais;

1.1.1.3. Elaborar diretrizes para a implantação do sistema de destinação adequada de resíduos;

1.1.1.4. Analisar e acompanhar os projetos apoiados pelo Fundo Nacional do Meio Ambiente, no âmbito das áreas temáticas relativas ao Resultado 1.1.1;

1.1.1.5. Acompanhar a implementação da ação Rede Brasileira de Manejo Ambiental de Resíduos, a cargo do IBAMA, no âmbito do Resultado 1.1.1;

1.1.1.6. Acompanhar a implementação da ação Fomento a Projetos de Desenvolvimento de Tecnologias Limpas e de Despoluição, a cargo do IBAMA, no âmbito do Resultado 1.1.1;

1.1.1.7. Acompanhar a implementação da ação Monitoramento e Controle de Substâncias e Resíduos Perigosos, a cargo do IBAMA, no âmbito do Resultado 1.1.1;

1.1.1.8. Acompanhar a implementação da ação Recolhimento e Destinação Final de Embalagens Vazias de Agrotóxicos e outras disposições, a cargo do IBAMA, no âmbito do Resultado 1.1.1.

C.1.2 – Objetivo Gerencial 1.2

Promover o controle ambiental de substâncias químicas do País, relativamente ao manejo dessas substâncias.

C.1.2.1. RESULTADO 1.2.1.

Programa  Nacional de Substâncias Químicas elaborado em 36 meses.

Atividades relativas ao RESULTADO 1.2.1.:

1.2.1.1. Promover a realização de estudos e diagnósticos, desenvolver instrumentos de gestão ambiental relacionados à segurança química e elaborar políticas e diretrizes para a gestão adequada de substâncias químicas - Programa Nacional de Substâncias Químicas;

1.2.1.2. Promover a implementação de projetos e ações voltados à redução de eventos de risco ao meio ambiente vinculados à segurança química;

1.2.1.3. Produzir informações e apoiar tecnicamente a participação brasileira em discussões internacionais relacionadas à segurança química;

1.2.1.4. Analisar e acompanhar os projetos apoiados pelo Fundo Nacional do Meio Ambiente, no âmbito das áreas temáticas relativas ao resultado 1.2.1;

1.2.1.5. Acompanhar a implementação da ação Monitoramento e Controle de Substâncias e Resíduos Perigosos, a cargo do IBAMA, no âmbito do resultado 1.2.1.

C.1.2.2 RESULTADO 1.2.2

Coordenar as ações de implementação das prioridades definidas para o Brasil, no Fórum Intergovernamental de Segurança Química (FISQ).

Atividades relativas ao RESULTADO 1.2.2

1.2.2.1. Realizar seminários anuais, visando avaliar a execução das atividades do Fórum Intergovernamental de Segurança Química  (FISQ), no Brasil;

1.2.2.2. Implementar a Convenção de Estocolmo (POPs);

1.2.2.3. Elaborar o Perfil Nacional de Substâncias Químicas;

1.2.2.4. Elaborar um Inventário de Emissões/Registro de Liberações e Transferências.

C.1.3. OBJETIVO GERENCIAL 1.3

Fomentar a gestão ambiental para melhoria da eficiência e do desempenho de empresas, com base nos estudos sobre cadeias produtivas e nos critérios estabelecidos na ISO 14000.

C.1.3.1  Resultado 1.3.1

170 empresas com mecanismos de sistema de gestão ambiental implantados em 36 meses, segundo os critérios estabelecidos na ISO 14.000 para melhoria do desempenho ambiental das empresas.

Atividades relativas ao Resultado 1.3.1
1.3.1.1 Desenvolver sistema para avaliar o instrumento de certificação  “Sistema de Gestão Ambiental”;

1.3.1.2  Avaliar o desempenho e competitividade das empresas certificadas com sistema de gestão ambiental

1.3.1.3 Elaborar Manual de Diretrizes para implementação de “Sistema de Gestão Ambiental”;

1.3.1.4 Fomentar a capacitação de profissionais em Sistema de Gestão Ambiental, em parceria com o SEBRAE;

1.3.1.5 Fomentar a implementação de Sistema de Gestão Ambiental nas pequenas e médias empresas;

1.3.1.6  Analisar e acompanhar os projetos apoiados pelo Fundo Nacional do Meio Ambiente, no âmbito das áreas temáticas relativas ao Resultado 1.3.1.

C.1.3.2 Resultado 1.3.2

26 estudos realizados em 36 meses, visando a incorporação da questão ambiental em cadeias produtivas, de maneira a subsidiar ações que aumentem a eficiência da gestão ambiental.

Atividades relativas ao Resultado 1.3.2
1.3.2.1  Apoiar o desenvolvimento de estudos para cadeias produtivas.

C.1.4  Objetivo Gerencial 1.4

Fomentar projetos para a implementação da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, em especial no que se refere à aplicação dos mecanismos e procedimentos definidos pelo Protocolo de Quioto, e a participação na Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima.

C.1.4.1. Resultado 1.4.1.

Seis (06) projetos apoiados para a implementação da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, no âmbito do Ministério do Meio Ambiente.

Atividades relativas ao Resultado 1.4.1

1.4.1.1  Acompanhar e subsidiar a participação do Ministério do Meio Ambiente na Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima;

1.4.1.2 Apoiar o desenvolvimento e elaboração da estratégia para discussão e implementação do Protocolo de Quioto no contexto da Agenda Marrom Brasileira;

1.4.1.3 Avaliar, acompanhar e contribuir para a atualização da Comunicação Nacional a ser oferecida para a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima.

1.4.1.4 Apoiar o processo de capacitação das equipes ambientais envolvidas na implementação da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e do Protocolo de Quioto.

C.1.5   Objetivo Gerencial 1.5

Promover medidas para a redução do consumo de substâncias destruidoras da Camada de Ozônio no Brasil.

C.1.5.1. Resultado 1.5.1.

Quatro (04) órgãos de meio ambiente e quatro (04) representações do IBAMA (estados de Minas Gerais, Pernambuco, Rio de Janeiro e São Paulo) preparados para o controle e fiscalização do consumo de substâncias destruidoras da Camada de Ozônio no País.

Atividades relativas ao Resultado 1.5.1. 

1.5.1.1. Divulgação do PBCO – Programa Brasileiro para a Eliminação da Produção e do Consumo de Substâncias que destroem a Camada de Ozônio;

1.5.1.2. Representação institucional nas reuniões das Partes do Protocolo de Montreal sobre substâncias que destroem a camada de ozônio.

C.1.6   Objetivo Gerencial 1.6

Promover a implementação de políticas, normas e projetos para o controle da poluição visando, particularmente, a redução das emissões veiculares e industriais nas regiões metropolitanas saturadas.

C.1.6.1. Resultado 1.6.1.

Seis (06) projetos apoiados para o desenvolvimento e implementação de instrumentos e mecanismos para o controle da poluição atmosférica.

Atividades relativas ao Resultado 1.6.1.

1.6.1.1. Elaborar diagnóstico setorial para cada segmento industrial prioritário, detalhando o sistema empregado de controle de emissão de poluentes atmosféricos. 

1.6.1.2. Definir e propor ao CONAMA normas e limites de emissão de poluentes para cada segmento industrial prioritário selecionado; 

1.6.1.3. Participar da avaliação e atualização permanente do Programa Nacional de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE;

1.6.1.4 Acompanhar e avaliar a implementação dos Programas Nacionais de Inspeção e Manutenção de Veículos Automotores em Uso – I/M;

1.6.1.5  Acompanhar, avaliar e estimular projetos que visem o uso de combustíveis e insumos energéticos alternativos;

1.6.1.6  Analisar e acompanhar os projetos apoiados pelo Fundo Nacional do Meio Ambiente, no âmbito das áreas temáticas relativas ao Resultado 1.6.1;

1.6.1.7 Acompanhar a implementação da ação Fomento a projetos de desenvolvimento de tecnologias limpas e de despoluição, a cargo do IBAMA, no âmbito do Resultado 1.6.1.;

1.6.1.8  Acompanhar a implementação da ação Monitoramento e controle da poluição ambiental, a cargo do IBAMA, no âmbito do resultado 1.6.1.

C.1.7
 Objetivo Gerencial 1.7

Fortalecer e modernizar o licenciamento ambiental no escopo federal.

C.1.7.1  Resultado 1.7.1

Trezentos e trinta (330) projetos de desenvolvimento licenciados em 36 meses.

Atividades Relativas ao Resultado 1.7.1

1.7.1.1
Realizar diagnóstico sobre a eficiência e eficácia da situação do licenciamento ambiental federal e promover sua validação ;

1.7.1.2
Levantar experiências nacionais e internacionais de referência sobre o licenciamento ambiental;

1.7.1.3
Definir rotinas e procedimentos para a implantação do Sistema de Licenciamento Ambiental Federal – SLAF;

1.7.1.4
Elaborar manuais técnicos temáticos;

1.7.1.5  Desenvolver sistemas e modelos de informação como instrumento de apoio à avaliação de impacto ambiental;

1.7.1.6
Realizar treinamento referente à utilização dos métodos e técnicas contidos nos manuais e sistemas desenvolvidos;

1.7.1.7
Disponibilizar manuais, normas e informações por meio de publicações impressas e meio eletrônico;

1.7.1.8
Realizar testes dos manuais, sistemas e modelos;

1.7.1.9
Realizar estudos e promover a adoção de instrumentos metodológicos e instrumentos inovadores de gestão que possam servir de apoio ao sistema de licenciamento;

1.7.1.10 Realizar treinamentos e cursos em licenciamento ambiental voltados para o IBAMA, OEMAs, Ministério Público e ONGs;

1.7.1.11 Realizar cursos de capacitação em serviço para equipes do IBAMA (Sede e Núcleos Regionais).

C.1.7.2   Resultado 1.7.2

Unidade de Coordenação para acompanhamento técnico, administrativo e financeiro do Acordo de Empréstimo no. 1013/SF/BR, firmado com o BID, para o Sistema de Licenciamento Ambiental Federal, implantada e operante em 36 meses.

Atividades Relativas ao Resultado 1.7.2

1.7.2.1
Promover reuniões e implementar o funcionamento do Grupo de Trabalho;

1.7.2.2
Acompanhar e supervisionar o desenvolvimento técnico-operacional do Projeto;

1.7.2.3
Acompanhar e supervisionar o desenvolvimento administrativo-financeiro do Projeto.

C.1.8   Objetivo Gerencial 1.8

Fomentar estudos e projetos voltados para a preservação ambiental e a recuperação de danos causados pela indústria do petróleo, durante 36 meses.

C.1.8.1  Resultado 1.8.1

Estudos e levantamentos realizados e sistematizados em 36 meses, visando subsidiar estratégias para controle, prevenção e processo de licenciamento ambiental da indústria petrolífera.

Atividades Relativas ao Resultado 1.8.1

1.8.1.1
Realizar estudos sobre a situação ambiental da indústria petrolífera e infra-estrutura associada para subsidiar estratégias de controle e estudos de cenários futuros, prognosticando as condições de qualidade do ar nas grandes metrópoles;

1.8.1.2
Identificar e mapear as áreas de riscos ambientais decorrentes de acidentes da indústria petrolífera para subsidiar a definição de estratégias para monitoramento;

1.8.1.3
Revisar e adequar a legislação e os procedimentos para o licenciamento ambiental da indústria petrolífera;

1.8.1.4
Desenvolver sistema de Auditoria do Licenciamento Ambiental da Indústria Petrolífera;

1.8.1.5
Sistematizar as informações geradas pelos estudos para subsidiar a elaboração do Relatório Ambiental do Setor de Petróleo;

1.8.1.6
Acompanhar tecnicamente a execução das atividades.

C.1.9
    Objetivo Gerencial 1.9

Apoiar o desenvolvimento de estudos, ferramentas e instrumentos que contribuam para a melhoria da gestão ambiental no País.

C.1.9.1  Resultado 1.9.1

15 (quinze) estratégias e instrumentos para monitoramento e controle da poluição ambiental definidos.

Atividades Relativas ao Resultado 1.9.1

1.9.1.1
Realizar Inventário Nacional de Emissões de Poluentes no Ar;

1.9.1.2
Desenvolver indicadores para avaliação do estado da qualidade do ar;

1.9.1.3
Desenvolver indicadores ambientais voltados para a avaliação dos efeitos da implantação de políticas públicas sobre o meio ambiente;

1.9.1.4
Traçar diretrizes para a elaboração do RQMA;

1.9.1.5
Supervisionar a implantação do Observatório Nacional para Monitoramento Ambiental – IBAMA;

1.9.1.6
Acompanhar as atividades de monitoramento ambiental relativas ao SIVAM – coordenadas pelo IBAMA;

1.9.1.7
Realizar levantamentos de banco de dados existentes e implementar Sistema de Informação sobre Instrumentos de Gestão Ambiental;

1.9.1.8
Participar, em articulação com as demais Secretarias do MMA, da avaliação da melhoria da qualidade ambiental por meio dos programas de monitoramento realizados;

1.9.1.9
Avaliar e acompanhar projetos de controle ambiental apoiados pelo Fundo Nacional do Meio Ambiente;

1.9.1.10 Acompanhar tecnicamente a execução das atividades.

C.2   Objetivo do Subprojeto 2  -  Programa Pantanal

Fortalecer a capacidade gerencial e técnica da SQA/MMA, visando a implementação das ações previstas no Programa Pantanal, decorrente do Acordo de Empréstimo a ser firmado com o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e demais agentes financiadores.

C.2.1  Objetivo Gerencial 2.1

Apoiar a disponibilização ao MMA de serviços de coordenação, gerenciamento técnico, monitoramento e controle da execução física, visando a implementação das ações previstas no Programa Pantanal.

C.2.1.1    Resultado 2.1.1 
Serviços de coordenação, gerenciamento, monitoramento e controle da execução física, visando a implementação das ações voltadas ao Gerenciamento dos Recursos Hídricos da Bacia do Alto rio Paraguai – BAP, disponibilizados e operacionalizados durante 36 meses.

Atividades relativas ao Resultado 2.1.1

2.1.1.1
Assessorar os executores na organização e preparação dos projetos, objetivando sua implantação e operacionalização;

2.1.1.2
Estabelecer os procedimentos operacionais técnicos e financeiros a serem observados na execução dos projetos
;

2.1.1.3
Assessorar tecnicamente os executores na análise do desenvolvimento físico e dos resultados parciais dos projetos, visando análise e avaliação adequadas e identificação de possíveis medidas corretivas para os problemas identificados;


2.1.1.4
Apoiar a realização de seminários com representantes da sociedade, para informação das atividades implementadas e em execução;

2.1.1.5
Estabelecer articulação intra e inter ministerial, institucional e estadual, como forma de incrementar esforços e recursos, dentro da área da BAP, em conformidade com as políticas e diretrizes governamentais; 
2.1.1.6
Identificar necessidades técnicas e operativas dos projetos de forma a garantir sua execução adequada e produção dos resultados previstos;

2.1.1.7
Assessorar os executores no estabelecimento de mecanismos de aferição de sustentabilidade, potencial de replicabilidade, adequação das ações e a incorporação de técnicas produtivas não predatórias geradas com a implementação dos projetos.

C.2.1.2    Resultado 2.1.2 
Serviços de coordenação, gerenciamento, monitoramento e controle da execução física, visando a implementação das ações do Componente Meio Ambiente Urbano previstos para S Bacia do Alto Rio Paraguai – BAP, disponibilizados e operacionalizados durante 36 meses.

Atividades relativas ao Resultado 2.1.2  

2.1.2.1
Acompanhar o desenvolvimento físico dos projetos e manter estreito contato com as comunidades beneficiadas, adotando, para tanto metodologia apropriada ao monitoramento de projetos;

2.1.2.2
Monitorar os cronogramas de implantação dos projetos de forma a garantir os prazos e a contratação dos bens, obras e serviços, de acordo com os cronogramas de execução e em conformidade com os planos operativos;

2.1.2.3
Estabelecer, com os executores, o planejamento e a realização, nas diversas comunidades atendidas, de seminários para apresentação e discussão das atividades em andamento e forma de engajamento aos projetos;

2.1.2.4
Sistematizar os mecanismos e instrumentos de acompanhamento e avaliação e controle da implementação dos projetos;

2.1.2.5
Identificar necessidades técnicas e operativas aos projetos, de forma a garantir sua execução e função;

2.1.2.6
Estabelecer articulação intra e inter ministerial, institucional e estadual, como forma de incrementar esforços e recursos,  dentro da área da BAP, em conformidade com as políticas e diretrizes governamentais;

2.1.2.7
Estabelecer controle físico das informações apresentadas nas prestações de contas e relatórios de desenvolvimento.

d.2.1.3    Resultado 2.1.3 

Serviços de coordenação, gerenciamento, monitoramento e controle da execução física, visando a implementação das ações do Componente Áreas de Conservação, disponibilizados e operacionalizados durante 36 meses.

Atividades relativas ao Resultado 2.1.3

2.1.3.1
Assessorar tecnicamente os executores, no desenvolvimento de indicadores capaz de verificar o nível de integração, a sustentabilidade dos projetos, o potencial de replicabilidade, a adequação das ações, a consolidação das parcerias e a incorporação de atividades não predatórias geradas com a implementação dos projetos;

2.1.3.2
Estabelecer articulação intra e inter ministerial, institucional e estadual, como forma de incrementar esforços e recursos,  dentro da área da BAP, em conformidade com as políticas e diretrizes governamentais;

2.1.3.3
Identificar necessidades técnicas e operativas aos projetos, de forma a garantir sua execução e função;

2.1.3.4
Assessorar os executores na organização e preparação de reuniões, seminários, workshop, com vistas à análise, discussão e avaliação dos procedimentos adotados e andamento geral dos projetos;

2.1.3.5
Sistematizar os mecanismos e instrumentos de acompanhamento e avaliação da implementação dos projetos;

2.1.3.6
Estabelecer e acompanhar mecanismos e instrumentos de acompanhamento e avaliação da implementação dos projetos e atividades de ação conjunta.

C.2.2
Objetivo Gerencial 2.2

Promover a disponibilização, ao MMA, de serviços de implantação, monitoramento e controle do sistema financeiro, visando a efetivação das ações previstas no Programa Pantanal.

C.2.2.1    Resultado 2.2.1

Equipes dos órgãos executores do Programa Pantanal capacitadas e treinadas nos procedimentos administrativos e financeiros do BID e Governo Federal.

Atividades relativas ao Resultado 2.2.1

2.2.1.1
Elaborar os manuais operativos – administrativos e financeiros, de acordo com as normas do BID e Governo Federal, em conformidade com o Acordo de Empréstimo celebrado junto ao Governo Brasileiro, a serem observados pelos executores quando da execução do Programa Pantanal;

2.2.1.2
Promover a realização de seminários com os executores, para apresentação, discussão e atualização sobre os procedimentos operativos a serem adotados durante a execução dos projetos;

2.2.1.3
Capacitar, inicialmente e periodicamente, as equipes executoras, nas rotinas e procedimentos licitatórios, administrativos e financeiros, em acordo com os manuais operativos do Programa;

2.2.1.4
Preparar e monitorar as questões orçamentárias e financeiras do Programa;

2.2.1.5
Monitorar a descentralização, execução e a prestação de contas referentes aos recursos financeiros do Programa;

2.2.1.6
Analisar os elementos técnicos financeiros e contratuais dos processos licitatórios;

2.2.1.7
Preparar e enviar documentação aos agentes financiadores e governo federal, e acompanhar sua tramitação.

C.2.2.2    Resultado 2.2.2 
Unidade de Coordenação Nacional do Programa e executores, por intermédio de sua Unidade de Coordenação, apoiados e capacitados na preparação e consolidação de informes técnicos e das prestações de conta do Programa Pantanal junto aos agentes financiadores.

Atividades relativas ao Resultado 2.2.2

2.2.2.1
Analisar os termos de referência, minutas de carta-convite, editais de tomadas de preço e concorrência, e especificações técnicas relativas aos processos licitatórios dos projetos, em consonância com as exigências que resultarem da combinação do estabelecido no Acordo de Empréstimo e as disposições estabelecidas na legislação brasileira;

2.2.2.2
Consolidar as prestações de conta e os relatórios técnicos, referente aos projetos em implantação no âmbito do Programa Pantanal;

2.2.2.3  Consolidar os mapas de licitação dos projetos, de modo a estabelecer recursos financeiros necessários ao cumprimento dos prazos de contratação de bens e execução de serviços e obras.

C.2.3
Objetivo Gerencial 2.3

Promover a disponibilização, ao MMA, de serviços de divulgação e informação, visando facilitar o monitoramento, o controle da execução e a efetivação das ações do Programa Pantanal.

C.2.3.1     Resultado 2.3.1
Informações e resultados obtidos com as ações implementadas pelo Programa Pantanal elaborados e divulgados à sociedade como um todo e, em especial, à população da Bacia do Alto Rio Paraguai – BAP.

Atividades relativas ao Resultado 2.3.1

2.3.1.1
Identificar os mecanismos e instrumentos de divulgação, intercâmbio e difusão dos produtos e resultados do Programa;

2.3.1.2
Apoiar a realização de seminários e encontros para a divulgação dos resultados e ações do Programa;

2.3.1.3
Estabelecer articulação intraministerial, como forma de incrementar esforços na preparação e elaboração de campanhas voltadas a educação e manutenção da qualidade ambiental na BAP, em conformidade com as políticas e diretrizes prioritárias;

2.3.1.4
Sistematizar e estabelecer, com os executores, a estratégia apropriada para a disseminação dos resultados provenientes da execução do Programa.
C.2.3.2     Resultado 2.3.2
Sistema de Informação – Metadados, objetivando tornar acessíveis informações instrumentais ao processo decisório, de planejamento, de monitoramento e de divulgação do Programa Pantanal, implantado e operante em 36 meses.

Atividades relativas ao Resultado 2.3.2

2.3.2.1
Promover levantamento, junto aos executores e a unidade de coordenação nacional, de informações sobre os equipamentos e programas utilizados para o registro das informações, com vistas ao desenvolvimento lógico do Metadados;

2.3.2.2
Promover a definição e implantação de protocolos específicos para a troca de informações entre as bases de dados dos executores e da unidade de coordenação nacional;

2.3.2.3
Propiciar o desenvolvimento lógico e a implantação do Metadados, para acesso das informações geradas pelo Programa;

2.3.2.4
Efetuar o acompanhamento do desenvolvimento e da alimentação das bases do Metadados.

C.3. Objetivo do Subprojeto 3 – Brasil Joga Limpo

Promover a melhoria da qualidade da gestão ambiental nos assentamentos humanos por meio do incremento da capacidade de gestão ambiental urbana e rural integrada e de ações em saneamento ambiental, especialmente em resíduos sólidos.

C.3.1   Objetivo Gerencial 3.1

Promover o aumento da capacidade da gestão ambiental urbana, por meio de instrumentos legais, institucionais, econômicos, técnicos e de planejamento ambiental, atenuando os impactos negativos decorrentes das atividades humanas, visando especialmente a gestão integrada de resíduos sólidos e o saneamento ambiental.

C.3.1.1  Resultado 3.1.1

Projetos de gerenciamento integrado de resíduos sólidos urbanos, incluindo coleta seletiva de lixo, apoiados durante 36 meses.

Atividades relativas ao Resultado 3.1.1

3.1.1.1 Analisar as propostas de projetos de gerenciamento integrado de resíduos sólidos, tratamento e destinação final de resíduos urbanos submetidos ao FNMA

C.3.1.2  Resultado 3.1.2

Sistema de informação para a gestão ambiental integrada nos assentamentos humanos desenvolvido em 36 meses.

Atividades relativas ao Resultado 3.1.2

3.1.2.1  Promover a geração e difusão sistemática de informações, referências e práticas inovadoras bem sucedidas sobre gestão ambiental urbana e regional nos assentamentos humanos, por intermédio do Centro Nacional de Referência em Gestão Ambiental nos Assentamentos Humanos – CNRGAAH (boletim bimensal) e de sua home page na Internet;

3.1.2.2 Acompanhar a qualidade das informações e a sistemática de difusão e das informações e dados sobre gestão ambiental e resíduos sólidos urbanos disponibilizados pelo CNRGAAH.

3.1.2.3  Promover a revisão bibliográfica sobre manejo, gestão e tecnologias de resíduos sólidos;

3.1.2.4  Promover a revisão da documentação institucional, nos três níveis de governo, sobre normas e critérios de coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos dos serviços de saúde e a elaboração de manual simplificado para municípios de 20.000 a 50.000 habitantes.

C.3.1.3   Resultado 3.1.3

Projetos demonstrativos visando a gestão ambiental integrada dos assentamentos humanos apoiados durante 36 meses.

Atividades relativas ao Resultado 3.1.3

3.1.3.1 Acompanhar as atividades do Projeto de Cooperação Técnica GAU/GTZ quanto à gestão integrada de resíduos sólidos, drenagem e tratamento de esgoto e sistema de transporte em municípios selecionados e dos Conselhos Deliberativo e Consultivo do Projeto;

3.1.3.2  Promover a elaboração de projetos piloto de manejo de resíduos sólidos, de drenagem, de tratamento de esgoto e de sistemas de transportes públicos em municípios selecionados no contexto do projeto de cooperação com a GTZ;

3.1.3.3 Planejar e acompanhar investimentos do MMA em outros projetos e ações voltados para a gestão ambiental urbana e regional (média de 5 projetos/ano);

3.1.3.4 Formular instrumentos de gestão ambiental urbana e regional adequados para enfrentar os processos de urbanização e ocupação desordenada do solo e de degradação dos recursos naturais da Amazônia, incluindo a realização de um workshop regional sobre os processos de urbanização na Amazônia Legal (Belém);

3.1.3.5  Elaborar levantamentos sobre as principais fontes de financiamento que apóiam ações relacionadas com o meio ambiente urbano;

3.1.3.6 Representar o MMA e participar de Grupos de Trabalho e Fóruns Nacionais e Internacionais sobre a questão ambiental nos assentamentos humanos;

3.1.3.7  Elaborar conjunto de alternativas para viabilizar a sistemática de cobrança de taxas ou tarifas para resíduos sólidos urbanos em valores compatíveis com os custos de manutenção dos serviços;

3.1.3.8 Avaliar projetos relativos à gestão ambiental urbana e regional apresentados ao MMA.

C.3.2.   Objetivo Gerencial 3.2

Promover a gestão ambientalmente adequada dos transportes urbanos, por intermédio de mecanismos institucionais para o controle da poluição atmosférica emitida por fontes móveis.

C.3.2.1   Resultado 3.2.1

Estudos propositivos para a melhoria da gestão ambiental dos transportes urbanos fomentados durante 36 meses.

Atividades relativas ao Resultado 3.2.1

3.2.1.1  Levantar dados e informações para implementação e divulgação da base de conhecimentos em Gestão de Sistemas de Transportes nos Assentamentos Urbanos e suas relações com a gestão territorial (uso do solo) e a sustentabilidade ambiental;

3.2.1.2  Aperfeiçoar normas e legislação federais, estaduais e municipais para o setor de transporte público urbano;

3.2.1.3  Promover a revisão bibliográfica e institucional sobre legislação e normas federais e estaduais sobre o setor de transporte público urbano;

3.2.1.4 Participar de foros e grupos de trabalho relacionados ao transporte urbano;

3.2.1.5 Promover a elaboração de documento sobre aumento da frota de veículos, em regiões metropolitanas selecionadas, analisando o aumento de consumo de combustíveis, de contaminação aérea por emissões e diminuição da velocidade média urbana.

C.3.3. Objetivo Gerencial 3.3.

Promover melhoramento significativo na situação ambiental, econômica e social em assentamentos de reforma agrária por intermédio da implantação de projetos de validação, difusão e transferência de instrumentos tecnológicos e metodológicos de gestão ambiental rural e de conservação dos recursos naturais.

C.3.3.1. Resultado 3.3.1.

Três (03) assentamentos de reforma agrária beneficiados em 36 meses, por meio da implantação de projetos de validação, difusão e transferência de instrumentos tecnológicos e metodológicos de gestão ambiental e conservação dos recursos naturais.

Atividades relativas ao Resultado 3.3.1.

3.3.1.1. Estabelecer processo de articulação em 03 (três) assentamentos de reforma agrária;

3.3.1.2. Promover encontros técnicos em 03 (três) assentamentos de reforma agrária;

3.3.1.3. Realizar diagnóstico e seminário para identificação de problemas e soluções por assentamento de reforma agrária beneficiado;

3.3.1.4. Promover 12 (doze) cursos para validação, difusão, transferência de instrumentos tecnológicos e metodológicos de gestão ambiental;

3.3.1.5. Acompanhar e avaliar os projetos em implantação nos 03 (três) assentamentos de reforma agrária beneficiados;

3.3.1.6. Realizar 06 (seis) encontros técnicos visando adaptação e otimização de instrumentos tecnológicos e metodológicos;

3.3.1.7. Realizar 06 (seis) encontros de capacitação para difusão e intercâmbio de resultados.

D.4
Objetivo do Subprojeto 4 – Gestão Integrada dos Ambientes Costeiro e Marinho

Apoiar o Programa de Zoneamento Ecológico-Econômico, como forma de consolidar e orientar os processos de uso e ocupação dos ambientes costeiro e marinho, de forma sustentável.

C.4.1
  Objetivo Gerencial 4.1

Apoiar o Programa de Zoneamento Ecológico-Econômico com relação à gestão da zona costeira e marinha.

C.4.1.1  Resultado 4.1.1

Dezenove (19) áreas da zona costeira com instrumentos de uso e ocupação estabelecidos por intermédio da realização de estudos e planos de zoneamento.

Atividades Relativas ao Resultado 4.1.1

4.1.1.1 Apoiar os estados na implementação dos instrumentos de gestão costeira integrada;

4.1.1.2 Promover a inserção e consolidação de mecanismos e instrumentos de gestão ambiental, especialmente nas atividades portuárias e industriais, visando controlar a poluição marinha;

4.1.1.3 Subsidiar a regulamentação do uso e ocupação da Zona Costeira, em especial na orla marítima, em áreas de Patrimônio da União.

C.5. Objetivo do Subprojeto 5

Apoiar a promoção do uso sustentável dos recursos pesqueiros, de forma a conciliar os interesses de exploração comercial com a necessidade de sua gestão e conservação.

C.5.1
Objetivo Gerencial 5.1

Apoiar o Programa de Recursos Pesqueiros Sustentáveis.

C.5.1.1  Resultado 5.1.1

Seis (06) grandes grupos de estoques subexplotados ou inexplotados avaliados para as quatro regiões da ZEE, em 36 meses.

Atividades Relativas ao Resultado 5.1.1

5.1.1.1 Promover a definição e análise do potencial sustentável dos recursos vivos para as diversas regiões da ZEE

5.1.1.2 Acompanhar e analisar a utilização do Sistema de Informações do Programa REVIZEE

5.1.1.3 Acompanhar as atividades e eventos de integração de dados em âmbitos regional e nacional

C.6. Objetivo do Subprojeto 6 – Sistema de Informações (SiSQA)

Promover o fortalecimento da capacidade gerencial da SQA mediante a concepção e implementação do Sistema de Informações da SQA – SiSQA, visando apoiar o processo de gestão, em tempo real, dos programas e projetos da Secretaria.

C.6.1
OBJETIVO GERENCIAL 6.1

Promover a realização dos estudos necessários para definição da concepção lógica e estratégias de implantação do SiSQA e para o aperfeiçoamento da Home Page da SQA e seu processo de manutenção.

C.6.1.1  RESULTADO 6.1.1

Concepção lógica e estratégias de implantação do Sistema de Informação da Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos definidas em 12 meses; Home Page aperfeiçoada e processo de manutenção estabelecido em 12 meses.

Atividades relativas ao Resultado 6.1.1

6.1.1.1  Definir a concepção lógica e estabelecer estratégia de implantação do Sistema de Informações da SQA – SiSQA;

6.1.1.2 Definir estratégia e ações para aperfeiçoamento e manutenção da Home Page da SQA, com vistas à disponibilização de dados e informações eletrônicas sobre as ações da Secretaria.

C.6.2
 OBJETIVO GERENCIAL 6.2

Promover a implementação do SiSQA e respectivo processo de manutenção, monitoramento e atualização das informações.

C.6.2.1  RESULTADO 6.2.1

SiSQA e processo de manutenção, monitoramento e atualização das informações implementados e operantes em 36 meses.

Atividades relacionadas ao Resultado 6.2.1

 6.2.1.1 Apoiar a implementação e manutenção do Sistema de Informações da SQA. (Licenciamento Ambiental, de Monitoramento da Qualidade da Água e do Ar, SisGERCO, SisREVIZEE, PCBAP).

 C.6.3
 Objetivo Gerencial 6.3

Apoiar o estabelecimento de sistema geral de apoio à SQA na área da informação, visando a elaboração de estudos relativos à gestão do conhecimento, que estejam vinculados ao SiSQA, e o desenvolvimento de projetos para formatação de publicações técnicas de interesse da SQA.

C.6.3.1   Resultado 6.3.1

Sistema de apoio na área de informação projetado e implantado ao longo de 36 meses.

Atividades relativas ao Resultado 6.3.1

6.3.1.1 Elaborar estudos relativos à gestão do conhecimento, que estejam vinculados ao SiSQA.

6.3.1.2 Desenvolver projetos para formatação de publicações técnicas de interesse da SQA.

SEÇÃO D - Insumos do PNUD

D.1 – Insumos da Agência Executora

O/A (Agência Executora) colocará à disposição do projeto pessoal técnico e administrativo pertencente ao seu quadro de funcionários sem ônus para o projeto, exceção a eventuais gastos de viagens a serviço do mesmo. Para tanto serão considerados os critérios de oportunidade, capacitação específica para o desempenho das atividades e adequação às necessidades identificadas em termos de quantidade de pessoal requerido.

O/A (Agência Executora) disponibilizará também instalações físicas, equipamentos, veículos e mobiliário adequados para a execução das atividades do projeto, inclusive aquelas a serem desempenhadas por consultores, técnicos e pessoal de apoio.

D.2. Insumos do PNUD

D2.1 – Apoio Técnico

O PNUD cooperará com a Agência Executora Nacional do Projeto, desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do mesmo e assistência nos processos de aquisição de bens e serviços e utilização de insumos.

D.2.2 – Apoio à Execução Nacional

O Governo Brasileiro solicita que, para apoiar a execução de projetos administrativos sob a modalidade de Execução Nacional, o PNUD coloque à disposição da Agência Executora Nacional seus mecanismos de preparação de documentos informativos, bem como efetuar pagamentos diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito dos projetos. O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar o Governo Brasileiro nas atividades identificadas neste projeto.

Neste contexto, o PNUD proverá os seguintes serviços adicionais:

a) Assistência no recrutamento ou recrutamento direto de profissionais para atuar no projeto;

b) Identificação e apoio às atividades de treinamento, concessão de bolsas de estudo, treinamento de curto-prazo e viagens de estudo;

c) Aquisição de bens e contratação de serviços;

d) Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;

e) Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD;

f) Acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento.

A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio deverá se limitar aos itens detalhados acima. As regras e os procedimentos para contratação de serviços, aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes do Manual de Procedimentos de Execução Nacional de Projetos do PNUD. A contratação dos profissionais não poderá exceder a duração do Projeto e não caracterizará, em qualquer circunstância, vínculo empregatício com a Agência Executora ou com o PNUD.

A supracitada assistência poderá sofrer adequações sugeridas pelo Diretor Nacional do Projeto, bem como pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com o Governo. Os recursos financeiros para tal assistência estarão definidos no orçamento do Projeto e serão utilizadas em conformidade com as Normas Financeiras e os regulamentos PNUD. Em termos operacionais, serão observadas os Procedimentos de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica.

Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos, nas sublinhas (SBL) orçamentárias identificadas pela terminação 71 (ex. SBL 11.71, 13.71, 15.71, 16.71, 17.71, etc.), quando aplicável, dentro dos limites orçamentários aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os regulamentos do PNUD.

No provimento pelo PNUD de serviços de apoio à Execução Nacional de Projetos, serão observadas as disposições dos Artigos 13, 31, 32, 33 e 34 da Seção Obrigações e Pré-requisitos deste documento.

D.2.3. Detalhamento dos Insumos por RESULTADO

D.2.3.1. RESULTADO 1.1.1.

Sistema para redução da destinação inadequada de resíduos industriais desenvolvido  em 36 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	9 p/m DAS 101.4
	9 p/m Pessoal administrativo

	12 p/m DAS 102.3
	54 p/m Equipe base

	12 p/m DAS 102.1
	Consultoria

	12 p/m FG-2
	Viagens nacionais

	Infra-estrutura
	Viagens internacionais

	
	Realização de eventos locais

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.2.3.2. RESULTADO 1.2.1.

Programa Nacional de Substâncias Químicas elaborado em 36 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	9 p/m DAS 101.4
	138 p/m Pessoal administrativo

	12 p/m DAS 102.3
	270 p/m Equipe base

	12 p/m DAS 102.1
	Consultoria

	12 p/m FG-2
	Viagens nacionais

	Infra-estrutura
	Viagens internacionais

	
	Realização de eventos locais

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.2.3.3.  RESULTADO 1.2.2

Coordenar as ações de implementação das prioridades definidas para o Brasil, no Fórum Intergovernamental de Segurança Química (FISQ).

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	36 p/m DAS 102.2
	36 p/m Pessoal administrativo

	Infra-estrutura
	144 p/m Equipe base

	
	Consultoria

	
	Viagens nacionais

	
	Viagens internacionais

	
	Realização de workshops locais

	
	Realização de evento internacional

	
	Serviços gráficos

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.2.3.4.  RESULTADO 1.3.1

170 empresas com mecanismos de sistema de gestão ambiental implantados em 36 meses, segundo os critérios estabelecidos na ISO 14.000 para melhoria do desempenho ambiental das empresas.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	9 p/m DAS 101.4
	44 p/m Equipe base

	12 p/m DAS 102.3
	Consultoria

	12 p/m DAS 102.1
	Viagens nacionais

	12 p/m FG-2
	Treinamento

	Infra-estrutura
	Realização de eventos locais

	
	Serviços gráficos

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.2.3.5.  RESULTADO 1.3.2

26 estudos realizados em 36 meses, visando a incorporação da questão ambiental em cadeias produtivas, de maneira a subsidiar ações que aumentem a eficiência da gestão ambiental.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	9 p/m DAS 101.4
	8 p/m Equipe base

	36 p/m DAS 102.2
	Consultoria

	Infra-estrutura
	Viagens nacionais

	
	Realização de eventos locais

	
	Serviços gráficos

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.2.3.6. RESULTADO 1.4.1.

Seis (06) projetos apoiados para a implementação da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, no âmbito do Ministério do Meio Ambiente.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	12 p/m DAS 101.4
	36 p/m Equipe base

	12 p/m Técnico de Nível Superior
	Consultoria

	Infra-estrutura
	Viagens nacionais

	
	Serviços gráficos


D.2.3.7. RESULTADO 1.5.1. 

Quatro (04) órgãos de meio ambiente e quatro (04) representações do IBAMA (estados de Minas Gerais, Pernambuco, Rio de Janeiro e São Paulo) preparados para o controle e fiscalização do consumo de substâncias destruidoras da Camada de Ozônio no País.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	12 p/m DAS 101.4
	Viagens internacionais

	12 p/m Técnico de Nível Superior
	Serviços gráficos

	Infra-estrutura
	


D2.3.8. RESULTADO 1.6.1.

Seis (06) projetos apoiados para o desenvolvimento e implementação de instrumentos e mecanismos para o controle da poluição atmosférica.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	12 p/m DAS 101.4
	36 p/m Equipe base

	12 p/m Técnico de Nível Superior
	Consultoria

	Infra-estrutura
	Viagens nacionais

	
	Serviços gráficos


D.2.3.9  RESULTADO 1.7.1

Trezentos e trinta (330) projetos de desenvolvimento licenciados em 36 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	9 p/m DAS 101.4
	Consultoria

	9 p/m DAS 101.3
	Viagens nacionais

	9 p/m DAS 102.2
	Treinamento

	Infra-estrutura
	Treinamento em serviço

	
	Serviços gráficos

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.2.3.10  RESULTADO 1.7.2

Unidade de Coordenação para acompanhamento técnico, administrativo e financeiro do Acordo de Empréstimo no. 1013/SF/BR, firmado com o BID, para o Sistema de Licenciamento Ambiental Federal, implantada e operante em 36 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	9 p/m DAS 101.4
	216 p/m Apoio Administrativo

	9 p/m DAS 101.3
	144 p/m Equipe base

	9 p/m DAS 102.2
	Viagens nacionais

	Infra-estrutura
	Treinamento

	
	Treinamento em serviço

	
	Serviços gráficos

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.2.3.11  RESULTADO 1.8.1

Estudos e levantamentos realizados e sistematizados em 36 meses, visando subsidiar estratégias para controle, prevenção e processo de licenciamento ambiental da indústria petrolífera.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	9 p/m DAS 101.4
	72 p/m Equipe Base

	9 p/m DAS 101.3
	Consultoria

	9 p/m DAS 102.2
	Viagens nacionais

	Infra-estrutura
	Realização de seminários

	
	Serviços gráficos

	
	Diversos

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.2.3.12.  RESULTADO 1.9.1

15 (quinze) estratégias e instrumentos para monitoramento e controle da poluição ambiental definidos.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	9 p/m DAS 101.4
	108 p/m Equipe base

	9 p/m DAS 101.3
	Consultoria

	9 p/m DAS 102.2
	Viagens nacionais

	Infra-estrutura
	Realização de seminários

	
	Serviços gráficos

	
	Diversos

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.2.3.13.   Resultado 2.1.1 
Serviços de coordenação, gerenciamento, monitoramento e controle da execução física, visando a implementação das ações voltadas ao Gerenciamento dos Recursos Hídricos da Bacia do Alto rio Paraguai – BAP, disponibilizados e operacionalizados durante 36 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	5 p/m DAS 101.5
	5 p/m Apoio Administrativo

	5 p/m DAS 101.4
	154 p/m Equipe base

	5 p/m DAS 102.1
	Consultoria

	Infra-estrutura
	Viagens nacionais

	
	Realização de seminários

	
	Treinamento

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.2.3.14.    Resultado 2.1.2 
Serviços de coordenação, gerenciamento, monitoramento e controle da execução física, visando a implementação das ações do Componente Meio Ambiente Urbano previstos para S Bacia do Alto Rio Paraguai – BAP, disponibilizados e operacionalizados durante 36 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	5 p/m DAS 101.5
	5 p/m Apoio Administrativo

	5 p/m DAS 101.4
	118 p/m Equipe base

	5 p/m DAS 102.1
	Consultoria

	Infra-estrutura
	Viagens nacionais

	
	Realização de seminários

	
	Treinamento

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.2.3.15.   Resultado 2.1.3 

Serviços de coordenação, gerenciamento, monitoramento e controle da execução física, visando a implementação das ações do Componente Áreas de Conservação, disponibilizados e operacionalizados durante 36 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	5 p/m DAS 101.5
	5 p/m Apoio administrativo

	5 p/m DAS 101.4
	226 p/m Equipe base

	5 p/m DAS 102.1
	Consultoria

	Infra-estrutura
	Viagens nacionais

	
	Realização de seminários

	
	Treinamento

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.2.3.16.    Resultado 2.2.1

Equipes dos órgãos executores do Programa Pantanal capacitadas e treinadas nos procedimentos administrativos e financeiros do BID e Governo Federal.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	5 p/m DAS 101.5
	5 p/m Apoio administrativo

	5 p/m DAS 101.4
	82 p/m Equipe base

	5 p/m DAS 102.1
	Consultoria

	Infra-estrutura
	Viagens nacionais

	
	Realização de seminários

	
	Treinamento

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.2.3.17.   Resultado 2.2.2 
Unidade de Coordenação Nacional do Programa e executores, por intermédio de sua Unidade de Coordenação, apoiados e capacitados na preparação e consolidação de informes técnicos e das prestações de conta do Programa Pantanal junto aos agentes financiadores.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	5 p/m DAS 101.5
	5 p/m Apoio administrativo

	5 p/m DAS 101.4
	82 p/m Equipe base

	5 p/m DAS 102.1
	Consultoria

	Infra-estrutura
	Viagens nacionais

	
	Realização de seminários

	
	Treinamento

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.2.3.18.    Resultado 2.3.1
Informações e resultados obtidos com as ações implementadas pelo Programa Pantanal elaborados e divulgados à sociedade como um todo e, em especial, à população da Bacia do Alto Rio Paraguai – BAP.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	5 p/m DAS 101.5
	5 p/m Apoio administrativo

	5 p/m DAS 101.4
	10 p/m Equipe base

	5 p/m DAS 102.1
	Consultoria

	Infra-estrutura
	Viagens nacionais

	
	Realização de seminários

	
	Treinamento

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.2.3.19.    Resultado 2.3.2
Sistema de Informação – Metadados, objetivando tornar acessíveis informações instrumentais ao processo decisório, de planejamento, de monitoramento e de divulgação do Programa Pantanal, implantado e operante em 36 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	6 p/m DAS 101.5
	6 p/m Apoio administrativo

	6 p/m DAS 101.4
	12 p/m Equipe base

	6 p/m DAS 102.1
	Consultoria

	Infra-estrutura
	Viagens nacionais

	
	Realização de seminários

	
	Treinamento

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.2.3.20   RESULTADO 3.1.1

Projetos de gerenciamento integrado de resíduos sólidos urbanos, incluindo coleta seletiva de lixo, apoiados durante 36 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	7 p/m DAS 101.5
	Viagens nacionais 

	14 p/m DAS 102.2
	

	Infra-estrutura
	


D.2.3.21.  RESULTADO 3.1.2

Sistema de Informação para a Gestão Ambiental Integrada nos Assentamentos Humanos desenvolvido em 36 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	8 p/m DAS 101.5
	108 p/m Equipe base

	16 p/m DAS 102.2
	Consultoria

	Infra-estrutura
	Viagens nacionais

	
	Serviços gráficos

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.2.3.22   RESULTADO 3.1.3

Projetos demonstrativos visando a gestão ambiental integrada dos assentamentos humanos apoiados em 36 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	7 p/m DAS 101.5
	144 p/m Pessoal Administrativo

	14 p/m DAS 102.2
	72 p/m Equipe base

	Infra-estrutura
	Consultoria

	
	Serviços gráficos

	
	Viagens nacionais

	
	Realização de seminários

	
	Treinamento

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.3.2.23.   RESULTADO 3.2.1

Estudos propositivos para a melhoria da gestão ambiental dos transportes urbanos fomentados durante 36 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	7 p/m DAS 101.5
	36 p/m Equipe base

	14 p/m DAS 102.2
	Consultoria

	Infra-estrutura
	Viagens nacionais

	
	Serviços gráficos

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.3.2.24.  RESULTADO 3.3.1.

Três (03) assentamentos de reforma agrária beneficiados em 36 meses, por meio da implantação de projetos de validação, difusão e transferência de instrumentos tecnológicos e metodológicos de gestão ambiental e conservação dos recursos naturais.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	7 p/m DAS 101.5
	72 p/m Equipe base

	14 p/m DAS 102.2
	Consultoria

	Infra-estrutura
	Viagens nacionais

	
	Realização de workshops

	
	Treinamento

	
	Serviços gráficos

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.2.3.25.  RESULTADO 4.1.1

Dezenove (19) áreas da zona costeira com instrumentos de uso e ocupação estabelecidos por intermédio da realização de estudos e planos de zoneamento.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	18 p/m DAS 101.4
	72 p/m Equipe base

	18 p/m DAS 102.3
	Consultoria

	18 p/m FG-1
	Viagens nacionais

	18 p/m Técnico de Nível Superior
	Realização de seminários

	Infra-estrutura
	Treinamento em serviço

	
	Serviços gráficos

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.2.3.26.  RESULTADO 5.1.1

Seis (06) grandes grupos de estoques subexplotados ou inexplotados avaliados para as quatro regiões da ZEE, em 36 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	18 p/m DAS 101.4
	36 p/m Equipe base

	18 p/m DAS 102.3
	Consultoria

	18 p/m FG-1
	Viagens nacionais

	18 p/m Técnico de Nível Superior
	Realização de seminários

	Infra-estrutura
	Treinamento em serviço

	
	Serviços gráficos

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.2.3.27.   RESULTADO 6.1.1

Concepção lógica e estratégias de implantação do Sistema de Informação da Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos definidos em 12 meses; Home Page aperfeiçoada e processo de manutenção estabelecido em 12 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	12 p/m DAS 101.4
	54 p/m Equipe base

	Infra-estrutura
	Consultoria

	
	Material de consumo


D.2.3.28.   RESULTADO 6.2.1

SiSQA e processo de manutenção, monitoramento e atualização das informações implementados e operantes em 36 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	12 p/m DAS 101.4
	42 p/m Equipe base

	Infra-estrutura
	Consultoria

	
	Viagens nacionais

	
	Material permanente

	
	Material de consumo


D.2.3.29.   RESULTADO 6.3.1

Sistema de apoio na área de informação projetado e implantado ao longo de 36 meses.

	CONTRAPARTIDA
	PNUD

	12 p/m DAS 101.4
	48 p/m Equipe base

	Infra-estrutura
	Consultoria

	
	Viagens nacionais

	
	Material de consumo


SEÇÃO E – RISCOS E OBRIGAÇÕES PRÉVIAS

Os fatores externos, situações ou acontecimentos que estão além do controle do Projeto, mas que podem afetar a realização dos objetivos ou a geração de resultados, foram devidamente identificados quando da definição da Matriz Lógica do Projeto (ver item K Anexo 1). Caberá à equipe responsável pela gestão do Projeto tomar as medidas necessárias para mitigar ou evitar eventuais efeitos nocivos em relação à execução do mesmo.

E.1. Obrigações e Pré-requisitos 

T Í T U LO I

Do Objeto

Artigo 1º.
O presente Documento de Projeto BRA/00/020 “Apoio às Políticas Públicas na Área de Gestão e Controle Ambiental”, feito sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Brasil e a Organização das Nações Unidas e suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III, parágrafo primeiro, e o Artigo IV, parágrafo quarto, tem por objeto apoiar a implementação do controle ambiental e a introdução de mecanismos inovadores do processo de gestão, mediante a execução de programas e atividades que expressem ganhos ambientais e de qualidade de vida nas seguintes áreas: política ambiental urbana e rural; diferentes formas de poluição, degradação e riscos ambientais; resíduos danosos à saúde e ao meio ambiente; monitoramento da qualidade do meio ambiente; ordenamento territorial; e gestão integrada dos ambientes costeiro e marinho. Para a efetivação desse objeto, o Ministério do Meio Ambiente, neste ato representado por seu Secretário Executivo, José Carlos Carvalho, e a Agência Brasileira de Cooperação, em nome do Governo brasileiro, neste ato representado pelo seu Diretor-Geral, Embaixador Marco César Meira Naslausky, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Sr. Walter Franco, têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos orçamentários provenientes do Tesouro Nacional e do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID.

Artigo 2º.
O Projeto BRA/00/020020 apresenta como objetivos imediatos:

· promover a redução da geração de resíduos industriais e a melhoria da sua disposição final;

· promover o controle ambiental de substâncias químicas do País, relativamente ao manejo destas substâncias;

· fomentar a gestão ambiental para melhoria da eficiência e do desempenho de empresas, com base nos estudos sobre cadeias produtivas e nos critérios estabelecidos na ISO 14000;

· fomentar projetos para a implementação da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, em especial no que se refere à aplicação dos mecanismos e procedimentos definidos pelo Protocolo de Quioto, e a participação na Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima;

· promover medidas para a redução do consumo de substâncias destruidoras da Camada de Ozônio no Brasil;

· promover a implementação de políticas, normas e projetos para o controle da poluição visando, particularmente, a redução das emissões veiculares e industriais nas regiões metropolitanas saturadas;
· fortalecer e modernizar o licenciamento ambiental no escopo federal;
· fomentar estudos e projetos voltados para a preservação ambiental e recuperação de danos causados pela indústria do petróleo;

· apoiar o desenvolvimento de estudos, ferramentas e instrumentos que contribuam para a melhoria da gestão ambiental no País;

· apoiar a disponibilização ao MMA  de serviços de coordenação, gerenciamento técnico, monitoramento e controle da execução física, visando a implementação das ações previstas no Programa Pantanal;

· promover a disponibilização ao MMA de serviços de implantação, monitoramento e controle do sistema financeiro, visando a efetivação das ações previstas no Programa Pantanal;

· promover a disponibilização ao MMA de serviços de divulgação e informação, visando facilitar o monitoramento, o controle da execução e a efetivação das ações do Programa Pantanal;

· promover o aumento da capacidade de gestão ambiental urbana, por meio de instrumentos legais, institucionais, econômicos, técnicos e de planejamento ambiental, atenuando os impactos negativos decorrentes das atividades humanas, visando especialmente a gestão integrada de resíduos sólidos e o saneamento ambiental;
· promover a gestão ambientalmente adequada dos transportes urbanos, por intermédio de mecanismos institucionais para o controle da poluição atmosférica emitida por fontes móveis;
· promover melhoramento significativo na situação ambiental, econômica e social em assentamentos de reforma agrária por intermédio da implantação de projetos de validação, difusão e transferência de instrumentos tecnológicos e metodológicos de gestão ambiental e conservação dos recursos naturais;
· apoiar o Programa de Zoneamento Ecológico-Econômico com relação à gestão da zona costeira e marinha;
· apoiar o Programa de Recursos Pesqueiros Sustentáveis;
· promover a realização dos estudos necessários para definição da concepção lógica e estratégias de implantação do SiSQA e para o aperfeiçoamento da Home Page da SQA e seu processo de manutenção;

· promover a implementação do SiSQA e respectivo processo de manutenção, monitoramento e atualização das informações; e

· apoiar o estabelecimento de sistema geral de apoio à SQA na área da informação, visando a elaboração de estudos relativos à gestão do conhecimento, que estejam vinculados ao SiSQA, e o desenvolvimento de projetos para formatação de publicações técnicas de interesse da SQA.

Artigo 3º.
Principais resultados esperados da implementação do Projeto BRA/00/020

1.1.1.  Sistema para redução da destinação inadequada de resíduos industriais desenvolvido  em 36 meses.

1.2.1.    Programa Nacional de Substâncias Químicas elaborado em 36 meses.

1.2.2. Coordenar as ações de implementação das prioridades definidas para o Brasil, no Fórum Intergovernamental de Segurança Química (FISQ).

1.3.1  170 empresas com mecanismos de sistema de gestão ambiental implantados em 36 meses, segundo os critérios estabelecidos na ISO 14.000 para melhoria do desempenho ambiental das empresas.

1.3.2  26 estudos realizados em 36 meses, visando a incorporação da questão ambiental em cadeias produtivas, de maneira a subsidiar ações que aumentem a eficiência da gestão ambiental.

1.4.1.  Seis (06) projetos apoiados para a implementação da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, no âmbito do Ministério do Meio Ambiente.

1.5.1.  Quatro (04) órgãos de meio ambiente e quatro (04) representações do IBAMA (estados de Minas Gerais, Pernambuco, Rio de Janeiro e São Paulo) preparados para o controle e fiscalização do consumo de substâncias destruidoras da Camada de Ozônio no País.

1.6.1. Seis (06) projetos apoiados para o desenvolvimento e implementação de instrumentos e mecanismos para o controle da poluição atmosférica.

1.7.1  Trezentos e trinta (330) projetos de desenvolvimento licenciados em 36 meses.

1.7.2  Unidade de Coordenação para acompanhamento técnico, administrativo e financeiro do Acordo de Empréstimo no. 1013/SF/BR, firmado com o BID, para o Sistema de Licenciamento Ambiental Federal, implantada e operante em 36 meses.

1.8.1   Estudos e levantamentos realizados e sistematizados em 36 meses, visando subsidiar estratégias para controle, prevenção e processo de licenciamento ambiental da indústria petrolífera.

1.9.1 15 (quinze) estratégias e instrumentos para monitoramento e controle da poluição ambiental definidos.

2.1.1 Serviços de coordenação, gerenciamento, monitoramento e controle da execução física, visando a implementação das ações voltadas ao Gerenciamento dos Recursos Hídricos da Bacia do Alto rio Paraguai – BAP, disponibilizados e operacionalizados durante 36 meses.

2.1.2 Serviços de coordenação, gerenciamento, monitoramento e controle da execução física, visando a implementação das ações do Componente Meio Ambiente Urbano previstos para S Bacia do Alto Rio Paraguai – BAP, disponibilizados e operacionalizados durante 36 meses.

2.1.3  Serviços de coordenação, gerenciamento, monitoramento e controle da execução física, visando a implementação das ações do Componente Áreas de Conservação, disponibilizados e operacionalizados durante 36 meses

2.2.1  Equipes dos órgãos executores do Programa Pantanal capacitadas e treinadas nos procedimentos administrativos e financeiros do BID e Governo Federal.

2.2.2  Unidade de Coordenação Nacional do Programa e executores, por intermédio de sua Unidade de Coordenação, apoiados e capacitados na preparação e consolidação de informes técnicos e das prestações de conta do Programa Pantanal junto aos agentes financiadores.

2.3.1  Informações e resultados obtidos com as ações implementadas pelo Programa Pantanal elaborados e divulgados à sociedade como um todo e, em especial, à população da Bacia do Alto Rio Paraguai – BAP.

2.3.2 Sistema de Informação – Metadados, objetivando tornar acessíveis informações instrumentais ao processo decisório, de planejamento, de monitoramento e de divulgação do Programa Pantanal, implantado e operante em 36 meses.

3.1.1   Projetos de gerenciamento integrado de resíduos sólidos urbanos, incluindo coleta seletiva de lixo, apoiados durante 36 meses.

3.1.2  Sistema de Informação para a Gestão Ambiental Integrada nos Assentamentos Humanos desenvolvido em 36 meses.

3.1.3 Projetos demonstrativos visando a gestão ambiental integrada dos assentamentos humanos apoiados durante 36 meses.

3.2.1  Estudos propositivos para a melhoria da gestão ambiental dos transportes urbanos elaborados durante 36 meses.

3.3.1. Três (03) assentamentos de reforma agrária beneficiados em 36 meses, por meio da implantação de projetos de validação, difusão e transferência de instrumentos tecnológicos e metodológicos de gestão ambiental e conservação dos recursos naturais.

4.1.1  Dezenove (19) áreas da zona costeira com instrumentos de uso e ocupação estabelecidos por intermédio da realização de estudos e planos de zoneamento.

5.1.1 Seis (06) grandes grupos de estoques subexplotados ou inexplotados avaliados para as quatro regiões da ZEE, em 36 meses.

6.1.1   Concepção lógica e estratégias de implantação do Sistema de Informação da Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos concebidos em 12 meses; Home Page aperfeiçoada e processo de manutenção estabelecido em 12 meses.

6.2.1 SiSQA e processo de manutenção, monitoramento e atualização das informações implementados e operantes em 36 meses.

Sistema de apoio na área de informação projetado e implantado ao longo de 36 meses.

T Í T U L O II

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.
O Governo da República Federativa do Brasil designa:

A Agência Brasileira de Cooperação, doravante denominada “ABC”, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente Documento de Projeto; e

O Ministério do Meio Ambiente doravante denominado ”MMA”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

Artigo 5º. 
O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

T Í T U L O III

Das Obrigações das Partes

Artigo 6º.
Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC:

acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Projeto;

disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto. 

II - por meio do MMA:

executar as atividades previstas no Documento de Projeto, em colaboração com o PNUD;

garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

definir, em conjunto com o PNUD, os Termos de Referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Documento de Projeto;

preparar Relatórios de Progresso a serem submetidos à análise dos participantes da Reunião Tripartite Anual entre a Agência Executora, o PNUD e a ABC, com periodicidade definida no Anexo – Cronograma de Monitoramento e Avaliação;

preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelas instituições financeiras associadas ao projeto.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

desenvolver, em conjunto com o MMA, as atividades previstas no Documento de Projeto com recursos provenientes do Tesouro Nacional;   do Acordo de Empréstimo nº 1013/SF-BR, firmado com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID para o apoio às atividades de fortalecimento e modernização do licenciamento ambiental federal, no âmbito do “Programa de Apoio ao FNMA”; e do Acordo de Empréstimo nº BR-0249, a ser firmado com o BID,  para financiamento  das ações referentes à implementação do Programa Pantanal;  

processar, por solicitação MMA, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com o MMA;

preparar, juntamente com o MMA, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

T Í T U L O IV

Da Operacionalização

Artigo 8º.
O presente Documento de Projeto define, de maneira pormenorizada:

o contexto, a justificativa, a estratégia, os objetivos, os resultados esperados, as atividades, o prazo e o cronograma de execução do projeto.

os recursos financeiros e as respectivas fontes; 

os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

o cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

os termos de referência para a seleção e contratação de consultores e as especificações técnicas para aquisição de bens móveis e serviços;

Artigo 9º.
Na implementação do Projeto BRA/00/020, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos:

( Em caso do Projeto ser financiado com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento, as solicitações para aquisição de bens móveis, contratação de serviços, consideradas despesas elegíveis pelo Acordo de Empréstimo, estarão condicionadas aos termos do Acordo de Empréstimo firmado entre o Governo brasileiro e aquele Agente Financeiro Externo.

T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação

Artigo 10(.
O MMA indicará ao PNUD e à ABC os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação dos Projetos.

Parágrafo Único. O MMA designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto  devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargo de comissão.  

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto

Artigo 11(.
O valor dos recursos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 25.657.749,00 (vinte e cinco milhões, seiscentos e cinqüenta e sete mil, setecentos e quarenta e nove reais) à US$ 12.217.976,00 (doze milhões, duzentos e dezessete mil, novecentos e setenta e seis dólares) calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de abril de 2001, equivalente a 1.00 US$ = R$ 2,10. Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os recursos financeiros citados no caput deste Artigo serão apropriados da seguinte forma: 

Subprojeto 1 (Melhoria da qualidade do meio ambiente pelo aprimoramento do monitoramento e controle ambiental): serão alocados recursos no valor total de R$ 13.807.693,00 (treze milhões, oitocentos e sete mil, seiscentos e noventa e três reais), sendo R$ 11.513.412,00 (onze milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e doze reais), referentes à Contrapartida Nacional, e R$ 2.294.281,00 (dois milhões, duzentos e noventa e quatro mil, duzentos e oitenta e um reais), oriundos do Acordo de Empréstimo n( 1013/SF/BR, firmado com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, para financiamento dos Resultados 1.7.1 e 1.7.2;

Subprojeto 2 (Fortalecimento da capacidade gerencial e técnica da SQA/MMA visando a implementação das ações previstas no Programa Pantanal): serão alocados recursos no valor total de R$ 6.194.448,00 (seis milhões, cento e noventa e quatro mil, quatrocentos e quarenta e oito reais), sendo R$ 3.097.224,00 (três milhões, noventa e sete mil, duzentos e vinte e quatro reais), referentes à Contrapartida Nacional, e R$ 3.097.224,00 (três milhões, noventa e sete mil, duzentos e vinte e quatro reais), oriundos de Acordo de Empréstimo a ser firmado com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, em abril/2001 ;

Subprojeto 3 (Melhoria da qualidade da gestão ambiental nos assentamentos humanos): serão alocados recursos no valor total de R$ 3. 310.520,00 (três milhões, trezentos e dez mil, quinhentos e vinte reais), referentes à Contrapartida Nacional;

a) Subprojeto 4 (Gestão Integrada dos Ambientes Costeiro e Marinho): serão alocados recursos no valor total de R$ 1.225.224,00 (um milhão, duzentos e vinte e cinco mil, duzentos e vinte quatro reais), referentes à Contrapartida Nacional;

b) Subprojeto 5 (Uso Sustentável dos Recursos Pesqueiros): serão alocados recursos no valor total de R$ 629.824,00 (seiscentos e vinte e nove mil, oitocentos e vinte e quatro reais), referentes à Contrapartida Nacional;

c) Subprojeto 6 (Fortalecimento da capacidade gerencial da SQA mediante implementação do Sistema de Informações da SQA – SiSQA): serão alocados recursos no valor total de R$ 490.041,00 (quatrocentos e noventa mil e quarenta e um reais), referentes à Contrapartida Nacional.

II. Todos os recursos serão apropriados em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolso. 

a) No exercício de 2001, o valor de R$ 5.144.587,00 (cinco milhões, cento e quarenta e quatro mil, quinhentos e oitenta e sete reais) será apropriado como segue:

i) Subprojeto 1: Classificação Funcional Programática 18.541.0501.2271.0001 Unidade de Despesa 3372, no valor de R$ 1.976.000,00 (um milhão, novecentos e setenta e seis mil reais). O restante do valor referente ao Subprojeto 1, no valor de R$ 568.000,00 (quinhentos e sessenta e oito mil reais), será apropriado do saldo remanescente do Projeto PNUD BRA 94/016 – 3, relativo à Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos.

ii) Subprojeto 2: Classificação Funcional Programática 18.512.0498.3004.0001 Unidade de Despesa 3372, no valor de R$ 544.484,00 (quinhentos e quarenta e quatro mil, quatrocentos e oitenta e quatro reais); Classificação Funcional Programática 18.544.0498.3010.0001 Unidade de Despesa 3372, no valor de R$ 112.215,00 (cento e doze mil, duzentos e quinze reais); Classificação Funcional Programática 18.542.0498.3016.0001 Unidade de Despesa 4472, no valor de R$ 312.000,00 (trezentos e doze mil reais); Classificação Funcional Programática 18.542.0498.3016.0001 Unidade de Despesa 3372, no valor de R$ 85.072,00 (oitenta e cinco mil e setenta e dois reais); Classificação Funcional Programática 18.544.0498.3012.0001 Unidade de Despesa 3372, no valor de R$ 85.072,00 (oitenta e cinco mil e setenta e dois reais); Classificação Funcional Programática 18.541.0498.3017.0001 Unidade de Despesa 3372, no valor de R$ 82.399,00 (oitenta e dois mil, trezentos e noventa e nove reais); Classificação Funcional Programática 18.541.0498.3014.0001 Unidade de Despesa 3372, no valor de R$ 50.426,00 (cinqüenta mil quatrocentos e vinte e seis reais); Classificação Funcional Programática 18.541.0498.3009.0001 Unidade de Despesa 3372, no valor de R$ 48.718,00 (quarenta e oito mil, setecentos e dezoito reais); Classificação Funcional Programática 18.512.0498.3005.0001 Unidade de Despesa 3372, no valor de R$ 36.598,00 (trinta e seis mil quinhentos e noventa e oito reais); Classificação Funcional Programática 18.606.0498.7329.0001 Unidade de Despesa 3372, no valor de R$ 19.560,00 (dezenove mil, quinhentos e sessenta reais).

iii) Subprojeto 3: Classificação Funcional Programática 18.606.0498.6269.0001 Unidade de Despesa 3372, no valor de R$ 181.509,00 (cento e oitenta e um mil, quinhentos e nove reais); Classificação Funcional Programática 18.512.0498.3013.0001 Unidade de Despesa 3372, no valor de R$ 475.444,00 (quatrocentos e setenta e cinco mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais).

iv) Subprojeto 4: Classificação Funcional Programática 18.541.0501.2271.0001 Unidade de Despesa 3372, no valor de R$ 288.080,00 (duzentos e oitenta e oito mil e oitenta reais).

v) Subprojeto 5: Classificação Funcional Programática 18.541.0501.2271.0001 Unidade de Despesa 3372, no valor de R$ 138.805,00 (cento e trinta e oito mil, oitocentos e cinco  reais).

vi) Subprojeto 6: Classificação Funcional Programática 18.542.0498.3016.0001 Unidade de Despesa 4472, no valor de R$ 103.604,00 (cento e três mil, seiscentos e quatro reais); Classificação Funcional Programática 18.541.0498.3018.0001 Unidade de Despesa 3372, no valor de R$ 36.600,00 (trinta e seis mil e seiscentos reais). 

b) No exercício de 2002, R$ 9.373.659,00 (nove milhões, trezentos e setenta e três mil, seiscentos e cinqüenta e nove reais).

c) No exercício de 2003, R$ 8.450.893,00 (oito milhões, quatrocentos e cinqüenta mil, oitocentos e noventa e três reais).

d) No exercício de 2004, R$ 2.688.610,00 (dois milhões, seiscentos e oitenta e oito mil, seiscentos e dez reais).

e) O saldo ao final do Projeto poderá ser transferido para projeto(s) com número(s) e título(s) diferente(s) do Projeto, mediante solicitação do MMA e aprovação da ABC.


III. Dentro da vigência deste Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no Orçamento do Projeto e nas suas revisões;


IV. Os valores de contribuição do MMA poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira do MMA respeitada a legislação pertinente.

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 12.
A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução dos projetos serão depositados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

II. O MMA transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no Chase Manhattan Bank, UNDP/New York, Contribution Account no. 015-002284; 

a) Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte desse Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência 2863-0, c/c 60743-6;

b) Eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto na regra 104.12 do Manual Financeiro do PNUD;

III. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto;

IV. O PNUD procederá à restituição ao MMA de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto;

V. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, o MMA reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pelo MMA.
T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação

Artigo 13.
A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 3% ao orçamento do Projeto. A título de ressarcimento de custos de serviços de gestão administrativa e financeira prestados por unidade de apoio à execução nacional dos projetos a ser designada pelo Governo Brasileiro será debitado ao orçamento do Projeto 1% (hum por cento). Estes valores serão apropriados após certificação dos gastos reais efetuados pelo Projeto e serão debitados automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica do MMA.

Parágrafo Primeiro. O percentual identificado no caput deste Artigo poderá ser alterado em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pelas instituições executoras para o desenvolvimento dos projetos.

Parágrafo Segundo. Em caso de o Projeto ser financiado  com recursos do BID, os custos de operação mencionados no caput deste Artigo serão exclusivamente pagos com recursos da contrapartida nacional.

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 14.
É de responsabilidade do MMA observar os procedimentos dispostos no Decreto n( 3.751, de 15 de fevereiro de 2001. (Anexo iX)

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 15.
Os bens móveis adquiridos com recursos do Projeto serão transferidos ao MMA após seu recebimento e/ou instalação no Projeto. A transferência está condicionada ao compromisso formal do MMA de colocá-los a serviço do Projeto e, após prévia autorização da ABC.

T Í T U L O XI

Da Auditoria
Artigo 16.
O Projeto será objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 17.
Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste Documento de Projeto estarão à disposição dos auditores na ABC e/ou PNUD. O acesso à referida documentação será franqueado às instâncias administrativas do MMA, ao signatários de acordos de empréstimos com o Governo brasileiro e também a todos os órgãos e agentes financeiros externos em consulta com a ABC e/ou PNUD, a realizar auditoria no Projeto quando solicitado.

Artigo 18.
Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidades, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final
Artigo 19.
O PNUD prestará contas ao MMA dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Agência Executora. 

Artigo 20.
O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após o término de vigência do presente Projeto.

T Í T U L O XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados
Artigo 21.
O MMA ficará encarregado de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 6º, no Diário Oficial da União.

Artigo 22.
Todos os documentos e informes produzidos durante a execução dos projetos poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das Partes.

Artigo 23.
Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, o MMA obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 24.
Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 25.
Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade do MMA, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O XIV

Da Vigência
Artigo 26.
O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e terá duração até 30 de setembro de 2003, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes.

T Í T U L O XV

Das Modificações
Artigo 27.
Mediante o consentimento mútuo entre as Partes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 28.
Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I.
Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; e

II.
Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva.

T Í T U L O XVI

Da Denúncia
Artigo 29.
O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Partes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 30.
As Partes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto . Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

T Í T U L O XVII

Dos Privilégios e Imunidades
Artigo 31.
Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidades dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O XVIII

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.
As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Partes.

Artigo 33.
Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem devem ser conduzidos de acordo com as Regras de Arbitragem da Comissão das Nações Unidas de Direito Internacional Comercial – UNCITRAL.

Artigo 34.
Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a AIEA”, assinado em 29 de dezembro de 1964.

SEÇÃO F – GESTÃO

O presente Projeto deverá ser implementado sob a supervisão geral da Secretaria de Qualidade Ambiental (SQA) do Ministério do Meio Ambiente (MMA). São responsabilidades da SQA:

· definir e consolidar a programação técnica, administrativa e financeira do Projeto;

· acompanhar e avaliar o desempenho das atividades implementadas, fornecendo orientação para adoção de procedimentos ou ajustes necessários a garantir a consecução plena dos objetivos contemplados no Projeto.

O projeto será implementado  por unidades administrativas integrantes da estrutura da  Secretaria de Qualidade Ambiental, que respondem pelos diferentes temas neles abordados. Para fins de desenvolvimento das atividades previstas, cada Subprojeto deverá ser considerado como um projeto específico que contará com seu próprio Coordenador, responsável direto pela execução das atividades planejadas.

O Projeto contará, ainda, com um Comitê Gestor e um Comitê Técnico. Ao primeiro caberá a supervisão técnica e administrativa, e ao segundo,  a coordenação técnica do Projeto. O Comitê Gestor será integrado pelos dirigentes  das unidades administrativas da SQA às quais estão vinculadas as ações propostas e presidido pelo Diretor Nacional do Projeto. O Comitê Técnico será composto pelos Coordenadores e Gerentes dos diferentes segmentos compreendidos pelo Projeto e será igualmente presidido pelo Diretor Nacional. Ambos comitês serão secretariados pela  Assistência    do  Projeto,  da SQA.

O Comitê Gestor reunir-se-á trimestralmente sob a liderança da Direção Nacional do Projeto, com o objetivo de:

· avaliar os avanços e definir estratégias pertinentes ao desenvolvimento do Projeto;

· definir prioridades e analisar os planos trimestrais de trabalho;

· estabelecer eventuais novos indicadores para aferir o progresso e o impacto das atividades, bem como verificar a execução do cronograma;

· analisar a pertinência de solicitações de inclusão de atividades não previstas no Documento do Projeto;

· determinar a adoção de medidas complementares, inclusive revisão dos objetivos do Projeto, caso necessário;

· apontar soluções para eventuais problemas concernentes ao planejamento, programação e execução administrativa e financeira do Projeto;

· promover estreita articulação entre os diversos segmentos do Projeto, assegurando sua integralidade;

· promover a avaliação, do ponto de vista político e técnico, dos resultados e impactos do Projeto, bem como sua imediata disseminação.

Cada Coordenador será responsável pela preparação e apresentação, com base no Cronograma Geral do Projeto, de Planos Trimestrais de Trabalho, que serão discutidos pelo Comitê Técnico, consolidados pela Assistência do Projeto na SQA,  aprovados pelo Comitê Gestor, e encaminhados ao GAP. Caberá ao GAP preparar, com base nos planos trimestrais aprovados, as previsões mensais de gastos que, a partir de então, serão gerenciadas individualmente pelos Coordenadores de cada segmento específico do Projeto.  Atividades não previstas nos planos de trabalho deverão ser analisadas pelo Comitê Gestor, em reunião específica, ou aprovadas "ad referendum" pelo Diretor Nacional.

Procedimentos Administrativos e Financeiros do Projeto

O GAP será responsável pela execução das ações administrativas e financeiras que o Projeto demande, de acordo com as ações previamente incluídas e aprovadas, em nível macro, nos planos trimestrais de trabalho.

O GAP centralizará a execução financeira do Projeto, inclusive a preparação de orçamentos, repasses de "cost-sharing", previsões mensais, controle do fluxo de caixa, pagamentos, "petty cash", etc.

Os Coordenadores receberão do Comitê Gestor a programação financeira relativa aos seus respectivos segmentos a qual subsidiará a elaboração dos planos de trabalho.

Solicitações de pagamento, relativas a qualquer despesa prevista nos planos trimestrais de trabalho, deverão ser encaminhadas pelos Coordenadores à Assistência do Projeto na SQA  que emitirá parecer conclusivo, remetendo ao GAP que se responsabilizará por sua verificação, processamento e encaminhamento ao PNUD.

Direção Nacional do Projeto

O Diretor Nacional do Projeto será o Secretário de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos – SQA que assumirá total responsabilidade administrativa, financeira e técnica da execução do Projeto. O Diretor Nacional encarregar-se-á, basicamente, de:

· assegurar a implementação tempestiva das atividades previstas e a obtenção dos resultados esperados;

· promover articulação com todas as áreas do MMA, de forma a viabilizar a consecução dos Objetivos e Resultados do Projeto, bem como assegurar sua incorporação nos Programas Ambientais do PPA, na forma apropriada;

· promover e coordenar a preparação e consolidação, mas datas previstas, dos Planos Trimestrais de Trabalho, das propostas orçamentárias e Relatórios de Progresso do Projeto, além de eventuais revisões do Documento do Projeto;

· planejar, programar e convocar reuniões trimestrais de coordenação;

· coordenar, no âmbito do MMA, os exercícios de avaliação do Projeto e desenvolver as ações necessárias à realização de reuniões tripartites anuais;

· apresentar os resultados do Projeto nas reuniões tripartites anuais e preparar o Relatório Final do Projeto;

· manter estreito contato com outras instituições governamentais e não governamentais, de forma a integrar as atividades do Projeto com suas respectivas áreas de competência;

· facilitar a divulgação dos produtos e resultados do Projeto, em articulação com as áreas competentes do MMA;

· realizar quaisquer outras atividades necessárias à implementação bem sucedida do Projeto.

Grupo de Apoio à Execução de Projetos (GAP)

Caberá ao GAP, em complemento às atribuições acima descritas, as funções de:

· assessorar e manter informado o Diretor Nacional do Projeto  sobre as normas e procedimentos administrativos e financeiros para assegurar a estrita observância do Projeto aos regulamentos de execução nacional;

· consolidar as previsões de gastos preparadas pelos Coordenadores, com base nos planos trimestrais aprovados pelo Comitê Gestor;

· providenciar o encaminhamento à SPOA, da documentação necessária para a execução financeira do Projeto.

Coordenadores do Projeto

O Projeto terá 06  Coordenadores que trabalharão de forma articulada com a Direção Nacional. Serão basicamente responsáveis por:

· fornecer orientação geral e suporte técnico à equipe do Projeto e consultores, de modo a assegurar a obtenção dos resultados previstos;

· elaborar e monitorar a implementação dos Planos Trimestrais de Trabalho, nos moldes e prazos acordados com a Direção Nacional do Projeto, de modo a garantir ações de retroalimentação;

· definir perfis e elaborar termos de referência para a contratação de pessoal, bens e serviços necessários ao desenvolvimento das atividades sob sua responsabilidade;

· analisar e aprovar documentos, relatórios técnicos e trabalhos preparados pela equipe técnica e consultores do Projeto, de maneira a assegurar níveis de desempenho adequados e estrita observância aos termos de referência acordados;

· instruir e encaminhar à Assistência do Projeto na SQA,  processos administrativos e financeiros necessários à emissão das SAA's, SVD's e SVI's, atestar tecnicamente os produtos contratados e autorizar as respectivas liberações de pagamento;

· participar das reuniões do Comitê Técnico do Projeto;

· fornecer subsídios e participar dos exercícios de avaliação do Projeto e reuniões tripartites anuais;

· preparar e responder aos exercícios de auditoria e avaliação do Projeto, a serem realizados, respectivamente, pela Secretaria Federal de Controle e consultores independentes.

Assistente do Projeto

· Assessorar os Comitês Gestor e Técnico na preparação e realização de suas reuniões, secretariando-as e acompanhando suas deliberações com vistas ao seu cumprimento;

· Emitir parecer  nos processos de solicitações de pagamento, relativas a qualquer despesa prevista nos planos trimestrais de trabalho,  encaminhadas pelos Coordenadores, para posterior remessa  ao GAP;

· Receber os   processos administrativos e financeiros necessários à emissão das SAA's, SVD's e SVI's,  atestados pelos Coordenadores, avaliando sua compatibilidade com a documentação geradora da despesa;

· Apoiar a elaboração de Planos de Trabalho Trimestrais, consolidando-os   para remessa ao GAP.

 SEÇÃO G - MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E RELATÓRIOS DE PROJETO

	Monitoramento e Avaliação
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3

	I. Tripartite
	
	
	

	1. Relatório de Progresso
	abril  2002
	abril  2003
	abril  2004

	a) Reunião
	maio  2002
	maio  2003
	maio  2004

	2. Relatório Final
	-
	-
	setembro  2004

	a) Transferência de Equipamentos
	-
	-
	outubro  2004

	b) Revisão Financeira
	dezembro  2001
	dezembro  2002
	dezembro  2004

	c) Relatório de Encerramento do Projeto
	-
	-
	outubro  2004

	II. Avaliação
	
	
	

	a) Definição da Metodologia
	-
	março  2003
	março  2004

	b) Definição da Base de Dados e Indicadores
	-
	março  2003
	março  2004

	c) Disseminação dos Resultados da Avaliação

    (Seminário, Encontros, Workshops, etc.)
	-
	junho  2003
	dezembro  2004

	1. Do Projeto em si
	Processo contínuo
	Processo contínuo
	Processo contínuo

	2. Do Impacto do Projeto (a + b + c)
	
	
	dezembro  2004


 G.1. MONITORAMENTO

O processo contínuo de análise e comparação entre a situação alcançada do projeto e as atividades e resultados programados.

G.2.   RELATÓRIOS

A preparação de relatórios periódicos de progresso e do relatório final, na conclusão do ciclo do projeto.

 G.3.   AVALIAÇÃO

O processo periódico e sistemático de determinar a relevância do projeto, sua efetividade e seu impacto; um exame crítico da importância do que está sendo produzido pelo projeto.

São dois tipos:

(a) avaliação do desempenho do projeto em termos de objetivos imediatos e 

(b) avaliação independente e aprofundada do desempenho e do impacto do projeto.

É necessário definir as seguintes premissas básicas: (1) uma metodologia de avaliação; (2) uma base de dados; e (3) indicadores de desempenho. Ver Anexo 1.

SEÇÃO H – CONTEXTO LEGAL

Este documento de projeto será o instrumento a que se referem as Disposições Suplementares do Documento de Projeto, Anexo 5 deste documento. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do País será a agência cooperadora do governo descrita nas mesmas.

SEÇÃO I – ORÇAMENTOS

ANEXOS

ANEXO I – MATRIZ LÓGICA

ANEXO II – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

ANEXO III – ORGANOGRAMA

ANEXO IV – ORÇAMENTO DETALHADO

ANEXO V – LISTA DE EQUIPAMENTOS

ANEXO VI – CONTEXTO LEGAL

ANEXO VII – CLASSIFICAÇÃOE REMUNERAÇÃO DA EQUIPE BASE

ANEXO VIII – TERMOS DE REFERÊNCIA DA EQUIPE BASE

ANEXO IX – DECRETO 3.751

ANEXO X – REQUISITOS DE AUDITORIA
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